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excelentíssimo  senhor  ministro  de  estado  dos  negocios 
DA  fazenda,  DR.  ARTHUR  DE  SOUZA  COSTA. 


Na  forma  da  Lei,  vimos  apresentar  a Vossa  Exc^ 
lência  o relatório  das  atividadps  desta  Divisão  no  decur 
so  do  exeróício  de  1943. 

Era  de  nosso  desejo  oferecer  um  trabalho  mais 
completo,  em  que,  a par  de  dados  numéricos  e estatísti- 
cos, fôsse  concretamente  examinada  a posiçSo  do  impôsto 
de  renda  no  sistema  tributário  federal  e o papel  democra 
tizante  que  exerce  na  política  fiscal  brasileira. 

Em  nosso  relatório  anterior,  tivemos  ocasião 
de,  em  rápido  escôrço,  abordar  os  aspectos  doutrinários 
da  questão,  para  concluirmos  que  o impôsto  de  renda,  por 
suas  qualidades  éticas,  sociais,  ecofiômicas  e fiscais,  é 
o gravame  que,  bem  regido  e bem  administrado,  pode  reali 
zar  plenamente  a justiça  tributária  por  que,  dêsde  tem  - 
pos  imemoriais,  tém  ansiado  as  coletividades  humanas. Foi, 
por  certo,  desvanecedora  a aceitação  obtida  por  êsse  des 
pretensioso  trabalho,  no  seio  de  tôdas  as  classes  de  con^ 
tribuintes,  e,  também,  entre  os  que  se  empenham  em  estu- 
dos financeiros  e econômicos.  Recebemos  aplausos  de  vári 
os  pontos  do  país,  e de  pessoas  altamente  credenciadas  no 
setor  em  aprêço.  Estamos  convencidos,  por  outro  lado,  de 
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que  a divulgação  de  conceitos  sôbre  o impôsto  de  renda 
muito  concorreu  para  a melhor  compreensão,  por  par  te 
do  público  em  geral,  de  seus  deveres  para  com  a Fazen- 
da, e isto,  como  se  sabe,  é essencial  em  matéria  detrl 

butação  direta  e pessoal. 

♦ 

Tudo  nos  estimulava,  pois,  a,  já  agora,  com- 
plementar aquêle  trabalho  com  o estudo  meticuloso  dos 
resultados  do  último  exercício  encerrado,  de  modo  a,ma 
is  uma  vez,  corroborar,  em  têrmos  numéricos,  as  nossas 
assertivas  sôbre  as  excelências  da  imposição  da  renda. 

E isto  tanto  mais  se  impunha  quanto  uma  ou  outra  voz  se 
levantou  para  discordar  dos  princípios  por  nós  defendi 
dos,  e que  são  hoje  quase  se  diria  a communls  oplnio  des 
escritores  especializados  em  finanças  públicas. 

Entretanto,  como  não  ignora  Vossa  Excelência^ 
'a  Divisão  do  Impôsto  de  Renda  estão  confiados,  no  momen 
to,  os  mais  pesados  e vultosos  encargos,  normais  e ex- 
traordinários, de  tôda  a administração  pública  fazendá 
ria.  Não  parecerá  exagerado  o asserto,  se  tivermos  em 
conta  não  só  o aumento  vertiginoso  da  arrecadação  e do 
número  de  contribuintes,  o que  acarreta  intensificação 
crescente  de  atividades,  mas  também,  por  outro  lado,  o 
serviço  de  subscrição  compulsória  de  obrigaçOes  de  guer 
ra,  juxtaposto  a essas  atividades  relativamente  a to- 
dos os  contribuintes  do  impôsto  de  renda . Consideran- 
do o fato  de  que  o número  de  servidores  da  D.I.R.  não 
sofreu  alteração  que  atendesse  à sobrecarga  de  traba- 
lhos, não  será  demais  afirmar  que  a exequibilidade  dos 
mesmos,  com  a eflcilncla  indispensável,  só  foi  possí- 
vel devido  ao  esfôrço  e até  ao  sacrifício  dos  que  mlll 
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tam  nos  órgãos  do  Impôsto  de  Renda,  animados  que  se  acham 
de  espírito  patriótico  e de  dedicação  à causa  pública,  na 
hora  em  que  o Brasil  requer  cooperação  irrestrita  de  to- 
dos e de  cada  um,  na  defesa  de  sua  Soberania. 

Destarte,  empenhados  em  levar  a bom  têrmo  tare- 
fas cada  vez  mais  árduas  e espinhosas,  as  repartiçOes  do 
Impôsto  de  Renda  não  puderam  recolher  sistemàticamente  e- 
lementos  estatísticos  que  possibilitassem  a análise  ampla 
e acurada  do  comportamento  do  tributo  em  1943.  De  outra 
parte,  prepara-se  a D.I.R.  para  iniciar  os  novos  serviços 
que  lhe  foram  atribuidos,  com  o lançamento  e cobrança  do 
ônus  que  passará  a incidir  sôbre  os  lucros  extraordinári- 
os, em  virtude  de  recente  legislação.  Assim,  não  nos  so- 
brou vagar  para  dar  ao  presente  o desenvolvimento  que  com 
portaria  o mais  palpitante  dos  temas,  em  matéria  financei 
ra,  pois,  0 é,  sem  favor,  o impôsto  de  renda,  objeto  hqje 
em  dia  do  maior  interêsse  por  parte  dos  Govãrnos  e dos  es_ 
tudiosos  das  cousas  públicas. 

Os  dados  que  possuimos,  não  obstante,  bastarão 
para  evidenciar  a sábia  política  do  Govèrno  brasileiro  nej 
tes  últimos  tempos,  aparelhando  como  convém  a repartição, 
segundo  os  modernos  ditames  da  técnica  administrativa,  e 
dotando  o tributo  de  uma  legislação  justa,  simples  e raci-'' 
onal,  que  serve  magníficamente  à difúSão  dos  princípio  s 
que  norteiam  sua  proficiente  arrecadação. 

Na  verdade,  novo  regime  legal  foi  dispensado  ao 
impôsto  de  rends»  no  decorrer  de  1942,  não  só  no  referen- 
te ao  estatuto  regulador  de  sua  cobrança,  expedido  com  o 
Decreto-lei  n«  4 178,  de  13  de  março,  que  consolidou  os 
textos  esparsos  e desarticulados  até  então  vigentes,  mas 
também  quanto  à estrutura  orgânica  da  repartição,  já  que 
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a antiga  deixara  há  muito  de  corresponder  ao  ritmo  de  pro 
gresso  que  bafeja  o país,  com  grandes  repercussBes  no  do- 
mínio fiscal  e administrativo.  No  relatório  de  1942  tive- 
mos ensêjo  de  examinar  exaustivamente  os  princípios  infor 
madores  dessa  reforma,  levada  a efeito,  com  incontestável 
senso  de  oportunidade,  sob  a orientação  esclarecida  dsVos 
sa  Excelência,  segundo  o programa  traçado  pelo  Excelentís 
simo  Senhor  Presidente  da  República. 

1943  terá  sido,  por  assim  dizer,  o ano  experi  - 
mental  da  fase  que  assim  se  abriu  para  o impôsto  de  renda, 
permitindo  os  melhores  prognósticos.  Podemos  orgulhar-nos 
de  que  as  expectativas  foram,  de  muito,  ultrapassadas.In- 
diciam-no,  antes  de  tudo  as  cifras  da  arrecadação,  cuja  a 
centuada  ascensão  não  foi  devida  a qualquer  aumento  de  ta 
xas  naquele  período. 

A êsse  respeito,  vale  recordar  que  não  alimenta 
ra  o Govêrno,  a princípio,  a intenção  de  majorar  as  taxas 
do  impôsto  de  renda,  embora  as  necessidades  oriundas  de 
nossa  posição  no  conflito  o justificassem  plenaraente.  Op- 
tou pelo  empréstimo  interno,  em  parte  compulsório,  sob  a 
forma  de  “Obrigações  de  Guerra”,  equivalente  aos  . f occ ed 
loans  ou  aos  umprunts  forcés.  largamente  utilizados  em  ou 
tros  países  para  o mesmo  fim  de  custear  a guerra.  Quanto^' 
à reforma  já  aludida,  efetuada  em  1942  no  impôsto  de  ren- 
da, teve  mero  caráter  de  consolidação,  visando  imprimir  ã 
Lei  disciplinadora  do  gravame  uma  sistemática  racional  e 
técnica,  que  acompanhasse  de  perto  a renovação  administra 
ti va.  As  taxas  ficaram  inalteradas.  Entretanto,  os  impera^ 
tivos  da  hora  presente  demonstraram  não  bastar  a operação 
de  crédito  aludida,  vendo-se  o Govêrno  forçado  a recorrer 
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a outros  meios  para  reforçar  os  réditos  do  Tesouro, 
proporção  requerida  pelos  compromissos  assumidos  pela 
Nação.  Felizmente  aí  estava  o impòsto  de  renda  paia  pos 
slbilitar  um  ajjãlo  ao  contribuinte  sem  prejuízo  da  jus 
tiça  distributiva,  isto  é,  para  permitir  uma  reparti- 
ção desigualmente  equitativa  da  carga  fiscal  suplemen- 
tar: pagariam  mais  áó  os  que  dispusessem  de  grandes  re 
cursos  pecuniários,  ou  seja,  s6  os  que,  sem  transtôrno 
pafa  sua  economia  privada,  pudessem  pôr  reservas  ao  ser 
viço  da  Nação.  Para  isso,  só  o impôsto  de  renda  pode 
rl^  fornecer  a base  adequada,  como  de  fato  forneceu. 
Eis,  pois,  que  o Decreto-lei  n«  5 844,  de  23  de  setem- 
bro de  1943,  veio  finalmente  majorar  as  taxas,  mas  mui 
to  moderadamente,  e,  além  disso,  em  caráter  transitóri 
o,  pois  apenas  quanto  aos  exercícios  de  1944  e 1946, rr» 
casos  mais  importantes. 

0 projeto  dêsse  aumento  de  taxas  fez  par  te 
dos  estudos  e cogitações  da  D.I.R.  durante  o ano  de... 
1943.  Todavia,  como  o Decreto-lei  n®  5 844,  em  que  o 
mesmo  se  concretizou,  fixou  a data  de  1®  de  Janeiro  de 
1944  para  têrmo  Inicial  de  obrigatoriedade  do  novo  es- 
tatuto^ 0 impôsto  de  renda,  em  todo  o exercício  passa- 
do, foi  regulado  pelo  diploma  legal  anterior.  Decreto- 
lei  n®  4 178,  Já  referido.  Parece-nos  cabível,  porém,a 
referência,  na  tentativa  de  situar  o impôsto  de  renda, 
atualizadamente,  no  panorama  fiscal  brasileiro. 

Devemos  encarecer  a Vossa  Excelência,  Senhor 
Ministro,  que  estamos  cônscios  de  nossas  responsabili- 
dades à testa  de  uma  repartição  como  a D.I.R.,  que  tem 
a seu  cargo  a percepção  de  grande  acervo  da  receita  es 
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tatal,  sobretudo  no  momento  que  vivemos,  com  a àubscrição 
compulsória  das  "ObrigaçOes  de  Guerra'*  e o impôsto  sòbre 
lucros  extraordinários.  Independentemente  dêsses  réditos 
transitórios  e decorrentes  do  estado  de  guerra,  o in^osto 
de  renda,  por  si  só,  concorre  com  um  contingente  conside- 
rável para  o erário  público,  numa  demonstraçgo  de  que  nos 
so  sistema  tributário 'é  sadio  e bem  estruturado.  Na  verda 
de,  a preeminência  dos  Ônus  diretos  sôbre  os  indiretDs  sSo, 
nos  tempos  que  correm,  o ideal  de  racionalização  tributá- 
ria. Para  isso  caminhávamos,  a passos  largos,  no  Brasil, 
com  o retraimento  dos  tributos  incertos,  enquanto  o de  ren- 
da ascendia  vigorosamente.  Já  agora  registra  a previsão  cr 

çamentária  para  1944  a absoluta  liderança  dèste  âôbre  as 
( 

demais  fontes  de  receita  federal.  Em  1943,  o résultado  ge 
ral  da  arrecadaçso  não  prenunciava  outra  cousa,  como,  de 
resto,  a marcha  evolutiva  da  tributação  da  renda  nos  últi 
mos  anos. 


Assim  é que  as  funções  desempenhadas  pela  D.I.R., 
se  revestem  de  transcendental  relevância.  E é sumamente 
honrados  com  a confiança  do  Govêrno  em  atribuir-nos  a di- 
reção de  tão  importante  órgão  fazendário,  que  renovamos  o 
nosso  empenho  em  dar  o máximo  de  nosso  esfôrço  para  que, 
neste  setor  da  administração  financeira,  encontre  o Poder  *' 
Público  tudo  o que  haja  por  bem  pedir-lhe,  para  atender  á 
obra  grandiosa  de  reconstrução  nacional  e ao  desagravo  de 
nossa  Soberania  ameaçada. 

A)  - A ARRECADAÇÃO . ATRAVÉS  DOS  ÕRG&OS  DESCENTRALIZADOS  - 
1 - Declarações  de  rendimentos  apresentadas 

0 número  de  declarações  de  rendimentos  apresen- 
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tadas,  conquanto  nSo  corresponda  rigorosamente  ao  de  cc a 
tribuintes,  pois  muitas  sâo  as  que  se  tornam  isentas  em 
virtude  de  deduçbes  e abatimentos,  revela,  sem  dúvida,  o 
grau  de  difusão  da  rêde  fiscal.  Além  disso,  no  Brasil, co 
mo  na  generalidade  dos  países  que  adotam  o impbsto  de  ren 
da,  a declaração  é a base,  a pedra  inicial  do  sistema. As 
sim,  não  há  senão  começar  pelos  dados  numéricos  que  lhe 
dizem  respeito. 

Em  1943,  atingiram  as  declarações,  em  todo  o 
país,  a 502.771,  com  uma  diferença  para  mais,  relativa  - 
mente  a 1942,  de  26.429.  0 Quadro  n®  1 dá  um  resumo  com 
parativo  do  movimento  das  declaraçOes,nas  Delegacias  prin 
cipais. 

Como  se  vê,  continuou  no  Distrito  Federal,  cu- 
ja Delegacia  ainda  foi  a que  acusou  maior  arrecadação,  a 
superioridade  das  declarações  físicas  sõbre  as  juridi  - 
cas,  ao  contrário  do  que  acontece  em  todo  o país,  ihclu- 
sive  em  São  Paulo.  Como  dantes,  seria  estranhável  a dife 
rença  de  arrecadação  entre  as  Delegacias  mais  importan  - 
tes,  sobretudo  tendo  em  vista  a natureza  das  declarações 
mais  frequentes  numa  e noutra,  não  fõra  o vulto  da  arre- 
cadação de  fontes  na  Capital  da  República,  fato  que  ain- 
da é o que  melhor  explica  o desnível  que  há  tanto  tempo 
se  vem  observando. 

Um  fato  não  nos  passou  despercebido;  a queda 
das  declarações  jurídicas  em  Sâo  Paulo,  o que  mereceu  lo 
go  a atenção  do  S.C.E.  da  D.I.R.,  pela  sua  Secção  de  Fls 
calização  e Inspeção. 

No  Quadro  n®  2,  vemos,  em  discriminação  minuci 
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•^Quadro  afi  2 


ORGXOS  - 


D^.  D.  S.  e SXATORIAS 


%.  DISTRITO  FEDERAL 

DJR.  no  Distrito  Foderal 


- AUAZONAS 
D • R • no  Amazonas 


• PARA 

D*  R*  no  Pará 


- MARANHEO  

D«R«  no  RaranhSo  Í73 


• PIAül  

D«R*  no  Piauí 


- CEARX  

D«R«  no  Ceará  < 
D.S.  em  Iguatú 
D«S»  em  Sobral 


d 

to 

o 

e 

o 

p 
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• RIO  GRANDE  DO  NORTE 


- paraíba  

D Jl*  na  Paraíba 
D«R«  em  Souza  ••••••••••••••• 


- PERNAMBUCO  

D.R»  em  Pernambuco 
D.S.  em  Garanhuns  < 
D «S  • em  Pesqueira  « 


- ALAGOAS  •••, 
D JR  • Alagoas 


- SERGIPE  .... 
D • Sergipe 


- BAHIA 

D £•  na  Bahia  •••< 
D.S,  em  Ilháus 
D *S  • em  Joazeiro  « 
D«S*  em  SSe  Felix 


- ESPIRITO  SANTO 

DJl.  no  Espírito  Santos««*.»*« 
DJS*  em  Cachoeiro  de  Itapemirim* 


- TOTAL- 
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• 68^ 

63.018 

27.004 

98.290 

>68 

63.018 

27.004 

98.290 

• 86 

1.120 

639 

4.045 

• 86 

1*120 

639 

4.045 

69 

5.553 

1.284 

8.706 

69 

5*553 

1.284 

8.7f6 

• 73 

2.768 

586 

5.427 

73 

2.768 

586 

5*427 

58 

1.995 

602 

4.155 

1.995 

602 

4.155 

35 

7.487 

1.635 

11.957 

10 

3.787 

1.364 

6.261 

66 

1*609 

119 

2.494 

59 

2.091 

152 

3*202 

2.520 

694 

4.407 

93 

2.520 

694 

4.407 

3.917 

971 

8.474 

88 

3.164 

845 

6*397 

98 

753 

126 

2.077 

12.250 

3.758 

17.425 

8*888 

3.279 

12.722 

1.452 

264 

2*098 

80 

1*910 

215 

2.605 

,85 

3.478 

652 

5.215 

<85 

3.478 

652 

5.215 

.06 

1.039 

398 

3.943 

06 

1.039 

398 

3.943 

6.860 

3.664 

20.880 

05 

4.161 

2.960 

10.326 

.49 

- 

265 

1.514 

195 

97 

3.658 

2.504 

342 

5.382 

.37 

2.689 

1.206 

5*932 

2.166 

768 

3.316 

.55 

1.523 

438 

2*616 

.ontinua 
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JURÍDICA 

KuBore  - 

1 

• 

t 

• 

• 

i 

1 

o 

5 

£ * 
0 

o 

- T 0 T A 
1 

• 

• 

1 

L - 
1 

n 

• 

H. 

1 

1 

t 

f. 

« DISniTO  rUXRAL 

1.923 

45.735 

25*354 

73*012 

6.345 

17*263 

1*650 

25*278 

e.tse* 

63.016 

27.004 

98*290 

D«R.  BO  Distrito  Fodorsl  

1*933 

45.735 

25*354 

73*012 

6.345 

17*283 

1*650 

25*276 

8*266 

63.018 

27*004 

98*290 

- AMA20HAS 

201 

688 

617 

1*506 

2*085 

432 

22 

2*539 

2*266 

1*120 

639 

4*045 

D«  R.  BO  laBlOBBB  •••••••••••••.•••••• 

301 

688 

617 

1*506 

2*085 

432 

22 

2*539 

2*286 

1*120 

639 

4.045 

- parí  

86 

1.365 

1*231 

2.682 

1*783 

4*186 

53 

6*024 

1.069 

5.553 

1*284 

8*706 

D*  R.  BO  Parí 

86 

&*365 

1*231 

2*682 

1*783 

4*186 

53 

6*024 

1.069 

5*553 

1.284 

8.786 

- MARARHXO  

. 

516 

559 

1*128 

2*020 

2*252 

27 

4*299 

//  2.»73 

2*768 

586 

5*427 

0*R*  BO  MarsBhCe 

53 

516 

559 

1*128 

2*020 

2*252 

27 

4*299 

3.073 

2*768 

566 

5*427 

• PlAOl  

20 

592 

593 

1*205 

1*538 

1*403 

9 

2*950 

1.556 

1*995 

602 

4*155 

DJ(.  ae  PUul 

20 

592 

593 

1*205 

1*538 

1*403 

9 

2*950 

1.558 

1*995 

602 

4*155 

- CURi 

52 

1.285 

1*580 

2*917 

2*783 

6*202 

55 

9*040 

2*035 

7*487 

1*635 

11.957 

D.R*  BO  Coari  

32 

1.114 

1*311 

2*457 

1*076 

2*673 

53 

3*604 

1*110 

3.787 

1.364 

6*261 

D.S,  M IgtMti 

5 

68 

118 

191 

761 

1*541 

1 

2.303 

766 

1*609 

119 

2.494 

DaS«  SB  Sobral  

15 

103 

151 

269 

944 

1*988 

1 

2*933 

959 

2.091 

152 

3*202 

• RIO  ORAN&C  DO  NORtB  

81 

588 

681 

1.350 

1*112 

1*932 

13 

3.057 

1*193 

2*520 

694 

4.407 

D.R*  BO  Rio  OroBdo  do  

81 

588 

681 

1*350 

1.112 

1*932 

13 

3*057 

1*193 

2.520 

694 

4*407 

- PARAÍBA  

128 

577 

933 

1.638 

3*456 

3*340 

38 

6.836 

3*966 

3.917 

971 

8*474 

DJ<»  Bt  Paraíba 

71 

510 

812 

1*393 

2*317 

2*654 

33 

5*004 

2*888 

3*164 

845 

6*397 

D.R*  OB  Sousa  

57 

67 

121 

245 

1*141 

686 

5 

1*832 

1.198 

753 

126 

2.077 

- PKRMAMBDCO  

100 

3.974 

3*703 

7.777 

1*317 

8*276 

55 

9*648 

1.417 

12*250 

3*758 

17*425 

D.R*  OB  PoraaBbuco  

74 

3.549 

3*256 

6*879 

481 

5*339 

23 

5*643 

555 

8*888 

3*279 

12*722 

D*8*  OB  OaraBhuno 

10 

220 

247 

477 

372 

1.232 

17 

1*621 

862 

1*452 

264 

2*096 

D^*  OB  Poo<;uoira 

16 

205 

200 

421 

464 

1.705 

15 

2*184 

480 

1*910 

215 

2*605 

- ALAGOAS  

24 

494 

631 

1.149 

1.061 

2*984 

21 

4*066 

1.065 

3.478 

652 

5*215 

0 Jl«  Alagoao  •*.  • 

24 

494 

631 

1*149 

1*061 

2*984 

21 

4*066 

1.085 

3*478 

652 

5*215 

- SSROIPI  

87 

351 

388 

826 

2*419 

688 

10 

3.117 

2.506 

1*039 

398 

3.943 

DaR.Sergipo  

87 

351 

388 

826 

2*419 

688 

10 

3*117 

2.506 

1*039 

396 

3*943 

- BAHU *T 

696 

2*712 

3*554 

6*962 

9*660 

4*148 

110 

13*918 

10.156 

6*660 

3.664 

20*860 

DA*  BB  Bahia  •.••••••••••••••••••••• 

176 

2*464 

2*872 

5*512 

3*029 

1*697 

86 

4*814 

3*205 

4*161 

2.960 

10*326 

D.S*  aa  Ilhdus  

303 

. 

261 

564 

946 

• 

4 

950 

1*249 

- 

265 

1*514 

D.S*  OB  Joasolre  

109 

2$ 

97 

234 

3*257 

167 

- 

3*424 

3*866 

195 

97 

3.658 

O.S.  OB  Sto  FolU 

108 

220 

324 

652 

2*428 

2.284 

18 

4*730 

2*536 

2*504 

342 

5*382 

- ISPlRltO  8AHT0 

22 

724 

1.169 

1.915 

1*015 

2*965 

37 

4*017 

1*037 

2*669 

1*206 

5*932 

D.R.  DO  leplrite  Saateo** i**«* 

12 

551 

752 

1*315 

370 

1*615 

16 

2*001 

882 

2*166 

768 

3*316 

Dâ*  OB  Cacheolro  do  ltapoBÍrifl**\*.* 
§ 

10 

173 

417 

600 

645 

1 

1.350 

21 

2*016 

«55 

1*523 

438 

-•-'t 

0 

2*616 
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fi 


RIO  DK  JANEIRO  

^6X6 

3*765 

7,455 

1.980 

DJl.  Bo  Rio  do  JoBoiro  •••••••. 

2.S97 

2.164 

4.591 

1 • 777 

D «S  • oa  Borro  do  Pirol  

574 

1.119 

1.722 

; “3 

D.S.  oa  Co^oo 

647 

482 

1.142 

I S40 

810  PAULO  

36.292 

31.282 

68.661 

K9S2 

0 Jt.  oa  Sle  Pottlo  

24.599 

17.181 

42.155 

T:  684 

D.S.  oa  Aroroquoro  

697 

1.511 

2.524 

fl.988 

D.S.  oa  BounS  

1.243 

1.522 

2.961 

t.313 

oa  BotueotiS 

714 

919 

1.793 

h.875 

D«S.  oa  CoaplBoo  

2.102 

2.646 

4.825 

1 1.599 

D.S«  oa  RibolrCo  Proto  ••••••«. 

1.324 

1.334 

2.704 

• 927 

D^.  oa  Rio  Cloro 

1.398 

761 

2.332 

946 

D.S,  oa  SoBtoi  

2.749 

3.451 

6.278 

644 

D^«  oa  8orocobo 

540 

855 

1.440 

1.175 

D.S • oa  Toubot^  

726 

1.102 

1.849 

801 

parahX  

2.555 

2.525 

5.362 

4.309 

D«R«  BO  Poroaá  

1.695 

1.774 

3.493 

860 

0«S*  oa  JoeordtlBho 

298 

130 

658 

2.083 

Dj8t  oa  PoBto  Groooo  •••••••.•• 

562 

621 

1.211 

1.366 

SANTA  CATARINA  

1.447 

1.571 

3.097 

2.919 

0 Jt  • oa  SoBto  CotorlBO 

475 

640 

1.141 

597 

0^.  oa  BIubobou  

384 

358 

772 

1.059 

D ;S*  oa  JoiBTillo  

588 

573 

1.184 

1.623 

RIO  GRANDE  00  SUL  

11.619 

12.234 

24.733 

18.932 

D.R*  no  Rio  GroBdo  do  Sul 

6.261 

5.974 

12.416 

3.108 

0 .8  • oa  Coohooiro 

1.116 

1.369 

2.723 

2.463 

0 tS  . oa  Crus  Alto 

936 

1.141 

2.242 

3.762 

D ^ . oa  LlTroaoDto  ............ 

1.724 

1.935 

3.827 

716 

D «5  . oa  Polotoo  

1.562 

1.795 

3.525 

663 

MINAS  GERAIS  

6.693 

9.083 

16.045 

13.072 

0 Jl*  oa  Hinos  Goroio  

2.528 

3.117 

5.669 

367 

DX«  oa  Cotoguosos  

393 

600 

1.009 

913 

261 

457 

739 

928 

0 iS  . oa  ItojuW  

406 

605 

1.C34 

1.565 

D.S.  SB  J«it  do  Fdro  

783 

1.146 

1.934 

330 

D«S  . oa  Lorroo 

564 

718 

1.318 

1.784 

0.8  . oa  PoBto  Noto 

346 

581 

943 

1.666 

0 £ . » T«iSf  ilo  Otoni  

239 

357 

609 

873 

D £ • oa  Uborobo  

666 

706 

1.456 

3.482 

0 ^ . oa  Vorginho  

467 

796 

1.334 

1.264 

aoiÂs  

525 

794 

1.335 

597 

0 . R . oa  Goiás  

525 

794 

1.335 

597 

NATO  <»0SS0  

.... 

1.546 

954 

2.500 

- 

_ 

1.546 

9^4 

2.500 

..  •> 

-TOTAIS  

123.896 

103.201 

233.455 

Í3.3S7 

r 


11.129 

166 

13.275 

2.05 

2 

14.747 

J.931 

\1  20.730 

6.021 

98 

6.896 

80 

'7 

8.418 

2.262 

’ 11.487 

2.428 

45 

3.136 

69 

2 

3.002 

1.164 

4.858 

2.680 

23 

3.243 

55 

3 

3.327 

505 

4.385 

57.043 

1.841 

71.836  14.23 

9 

93.335 

33.^23 

148.697 

22.727 

1.211 

24.622 

l.OS 

9 

47.326 

18.392 

66.777 

3.494 

43 

5.525 

2.10 

4 

4.391 

1.554 

8.049 

4.210 

66 

6.579 

2.5C 

'9 

5.453 

1.578 

9.640 

3.532 

60 

5.467 

a.o3 

5 

4.246 

979 

7.260 

6.334 

192 

8.125 

1.67 

6 

8.436 

2.838 

12.950 

4.316 

55 

5.296 

97 

3 

5.640 

1.389 

8.002 

2.603 

12 

3.561 

1.11 

9 

4.001 

773 

5.893 

2.673 

172 

3.489 

72 

2 

5.422 

3.623 

9.767 

3.656 

35 

4.666 

1.22 

:0 

4.196 

690 

6.306 

3.498 

5 

4.304 

82 

2 

4.224 

1.107 

6.153 

4.957 

169 

9.435 

4.59 

1 

7.512 

2.694 

14.797 

2.749 

64 

3.693 

66 

14 

4.444 

1.658 

7.186 

439 

47 

2.569 

2.31 

.3 

737 

177 

3.227 

1.769 

38 

3.173 

1.39 

>4 

2.331 

659 

4.384 

6.715 

72 

9.706 

2.99 

'8 

8.162 

1.643 

12.803 

2.752 

21 

3.370 

62 

13 

3.227 

661 

4.511 

1.976 

24 

3.061 

1.02 

>9 

2.362 

382 

3.833 

1.985 

27 

3.275 

1.22 

16 

2.573 

600 

4.459 

19 .949 

536 

31.417  ] 

11.6] 

12 

31.568 

12.770 

56.150 

8.298 

185 

11.591 

3.22 

i9 

14.559 

6.159 

24.007 

4.225 

52 

6.740 

2.62 

II 

5.341 

1.441 

9.463 

2.491 

36 

6.309 

3.947 

3.427 

1.177 

6. 551 

1.853 

207 

2.776 

82 

14 

3.577 

2.142 

6.603 

3.062 

56 

4.001 

1.0] 

i: 

4.664 

1.851 

7.526 

16.349 

411 

31.632 

L3.341 

25.042 

9.494 

47,877 

2.206 

142 

2.715 

32 

11 

4.734 

3.259 

8.384 

1.754 

22 

2.689 

92 

29 

2.147 

622 

3.696 

1.109 

2 

2.039 

949 

1.370 

459 

2.778 

2.032 

19 

3.616 

1.580 

2.438 

624 

4.650 

1.697 

38 

2.065 

335 

2.480 

1.184 

3.999 

2.061 

13 

3.878 

1.800 

2.665 

731 

5.196 

2.033 

19 

3.618 

1.582 

2.379 

600 

4.561 

1.311 

6 

2.190 

886 

1.550 

363 

2.799 

1.943 

116 

5.541 

3.546 

2.629 

822 

6.997 

2.183 

34 

3.481 

1.335 

2.650 

830 

4.815 

2.866 

1 

3.484 

613 

3.411 

795 

4.819 

2.866 

1 

3.484 

613 

3.411 

795 

4.819 

3.519 

23 

3.542 

_ 

5.065 

977 

6.042 

3.519 

23 

3.542 

- 

5,065 

977 

6.042 

180.640 

5.319 

269.316  1 

39.715 

304.536 

108.520 

502.771 

. — DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


osa,  o ntSmero  de  declarações  apresentadas,  segundo  sej 
de  pessoa  física  e jurídica  e tenham  ou  nfio  dado  lugar  ao 
lançamento.  Comparativamente  com  1942,  podemos  extrair  os 
seguintes  elementos: 

- Quadro  n®  3 


- Declarações  de  rendimentos  apresentadas  - 


-Discriminação- 

- Exeréícios  - 

Diferença 
de  1943  sobre 

-1942- 

-1943- 

1942 

- Pagas  no 
entrega  , . 

- Lançadas, 

ato  da 

71,810 

290,867 

V . 

89,715 

304,536 

+ 

+ 

17,906 

13.669 

- TOTAL  DE 

- BÜINTES,. 

CONTRI 

362,677 

113,666 

394,251 

108,520 

31,674 

6.146 

- Isentas,, 

- TOTAL  DE 
RAÇOBS, , , 

DECLA- 

476,342 

502,771 

+ 

26.429 

Note-se  a significativa  diminuição  das  declara 
ções  isentas,  o que,  sem  dúvida,  teíá  decorrido  da  melho 
ria  geral  das  condições  de  vida.  0 ú^«ro  de  contribuin- 
tes pelo  sistema  de  declarações,  isto  é,  o dos  que  paga- 
ram impôsto,  seja  no  ato  da  entrega,  seja  depois  do  lan- 
çamento, aumentou  de  362,677  em  1942,  para  394,251  em... 
1943,  numa  alentadora  diferença  para  mais  de  31,674  pes_ 
soas,  físicas  e jurídicas. 

Em  tõdas  essas  tabelas,  não  estão  incluídas  as 
declarações  dos  exercícios  anteriores,  apresentadas  no  de 
1943,  Tivemos,  nessa  rubrica,  13,563  fórmulas  preenchi  - 
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F-  - DIVISAO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 

das  e entregues  em  todo  o Brasil,  podendo  ser 
guinte  discriminação,  por  Delegacias  Regionais  — movi- 
mento próprio  somado  ao  de  todo  o Estado  ou  Distrito  Fe- 
deral: 

- Quadro  n®  4 


Declarações  dos  exeréícios  anteriores 
apresentadas  em  1943 


" Delegacias  Regionais  - Ntímero 

de  declarações 

- Sâo  Paulo 3,022 

- Distrito  Federal 2.926 

- Rio  Grande  do  Sul 1.979 

- Minas  Gerais 1.822 

- Mato  Grosso 620 

- Rio  de  Janeiro... 647 

- Bahia. 533 

> Pernambuco 396 

- Ceará 372 

- Paraná 352 

> Maranhão 288 

- Pará 141 

- Âlagõas 109 

- Sergipe 109 

- Paráiba.. 101 

- Piauí.... 69 

- Amazonas 59 

- Rio  Grande  do  Norte 57 

- Santa  Catarina, 31 

- Espirito  Santo 12 

- Goiás ^ 

T 0 T A L 13.663 


Nao  estamos  discriminando  mais  pormenorizada- 
mente,  até  as  Delegacias  Seccionais,  porque  faltam  al- 
guns dados  parciais,  e n&o  foi  possível  recolhô-los  até 


o momento. 


de  renda 


M.  F.  - DlVISAo  DO  IMPOSTO 


**  C-Pntrôle  e revis&o  das  ded 

A alma  do  impòsto  de  renda,  Já  se  disse  com  ra 
zfio,  é o contrôle.  0 contribuinte  deshonesto  ou  "espertei» 
na  confecção  de  sua  declaração  de  rendimentos,  pensando 
iludir  a Fazenda  com  “descuidos”  propositados,  muito  se 
engana  se  acredita  vencerá  o quinquênio  da  prescrição  sem 
ser  chamado  ao  rigoroso  cumprimento  do  dever  fiscal.  0 
mesmo  se  dirá  dos  que  negligenciam  a apresentação  da  de 
claração,  falta  tão  grave  e tão  séria,  que  se  diria  mes- 
mo um  crime  de  leso-patriotismo. 

As  repartiçOes  do  Irapôsto  de  Renda,  precisan^  por 

6star  perfeitamente  informadas  da  real  situação  e 

# 

conômica  das  pessoas  físicas  e Jurídicas  sob  sua  Jurisdi 
çâo,  de  modo  a saber,  em  qualquer  caso,  quais  as  que  dei 
xaram  de  apresentar  declaração  estando  a isso  obrigadas, 
e quais  as  que  o fizeram  com  propósitos  dolosos,  procu- 
rando subtrair  ao  tributo  parcelas  de  proventos  auferi  - 
dos.  0 Cadastro  é,  assim,  a pedra  de  toque  de  um  contrô- 
le  eficiente.  A existência  de  um  Cadastro  tão  perfeito 
quanto  possível,  atualizado  anualmente  com  dados  forneci 
dos  por  entidades  públicas  e privadas  e por  fontes  paga- 
doras de  rendimentos,  foi  preocupação  constante  dos  ela- 
boradores  da  reforma  de  1942. 

Assim  é que  o Decreto-lei  n®  4 178,  ampliando 
a rede  de  InformaçOes  e serem  presentes  á repartição, per 
raitlu  se  formasse  um  Cadastro  bastante  bem  documentado, a 
cuja  organização  procedem  as  Delegacias  Regionais  como 
Seccionais.  Por  fôrça  da  nova  legislação,  São  os  seguln- 


M.  F.  - divisAo  do  imposto  de  renda 


tes  os  elementos  cora  que  contarão  Ôsses  órgãos  pai^  o con 


trôle  e a revisão  das  declaraçOes: 


1)  - Predial 

a)  - Básico,  fornecido  pelas  Prefeituras  Munlci 
pais  e pela  do  Distrito  Federal  (art.  206)» 

b)  - Alterações,  comunicadas  pelas  mesmas  Prefel 
turas  (art.  116)  e pelos  oficiais  de  registros  de  Imóv^ 
is  (arts.  118  e 121) 

2)  “ Hipotecas,  anticrese.  penhor  e caucão;  dados  forneci 
dos  pelos  oficiais  de  registro  de  imóveis,  de  hipoteca  ma- 
rítima (arts.  118  e 121)  e de  títulos  e documentos  (arts. 
119  e 121). 

3)  - Impòsto  de  indústrias  e profissões;  as  exatorias  fe- 
derais e estaduais  fornecem  informações  das  alterações  o- 
corridas  (art. 116,  parágrafo  único). 


4)  - Impôsto  de  llcenca  para  localização  de  estabelecimen- 
tos . 

a)  - Básico,  fornecido  pelas  Prefeituas  munici- 
pais e do  Distrito  Federal  (art.  206,  parágrafo  único). 

b)  - Alterações,  também  a serem  informadas  pe- 
las mesmas  repartições  (arts.  116  e 122). 


6)  - Contratos  de  honorários  ou  locacão  de  serviços,  cu- 
jos elementos  chegam  através  dos  escrivães  de  cartorlos, 
para  os  honorariôs,  vintenas  ou  comissões  pagas  a advoga  - 
dos,  médicos,  testamentdros  , etc.  (art.  117)5  ofici- 

ais de  registro  de  títulos  e documentos,  para  contratos  de 
locação,  empreitada  e parceria  (arts.  119  e 121)  ; e tabe- 


F.  - DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


liâes  de  notas,  para  as  escrituras  de  locaçfto  de  slçvl- 
ços  (arts.ri20  e 121). 

“ 13^.fflentos  forenses,  pelo  exame  dos  autos  de  livros 
de  registros,  o qual  deve  ser  permitido  aos  funcionári- 
os do  Impôs to  de  Renda  (art.  128). 

7)  - Registros  comerciais,  industriais  e civis,  cujas  c^ 
pias  devera  ser  enviadas  ás  Delegacias  pelo  Departament  o 
Nacional  de  Indústria  e Comércio  no  Distrito  Federal  e 
as  Juntas  Comerciais  dos  Estados  ou  pelas  repartições  e 
autoridades  que  as  substituírem  (art.  112). 

8)  - Vendas  e consignações,  através  das  exatorias  fede- 
rais e estaduais,  que  devem  fornecer  relação  das  firmas 
e sociedades  que  adquirirem  sêlos  (art.  116). 

9)  - Contratos  de  arrendamento,  de  locacâo  e sub-locacfbo 
de  imóveis,  cujos  elementos  SSo  fornecidos  pelos  ofida- 
is  de  registro  de  títulos  e documentos  (arts.  119  e 121) 
e pelos  tabeliães  de  notas  (arts.  120  e 121). 

10)  - Propriedades  rurais,  cujo  cadastro  devefá  ser  le- 
vantado pelas  Delegacias  do  Irapõíto  de  Renda,  cabendo  a- 
penas  às  Recebedorias,  Mesas  de  Rendas  e Coletorias  Es  - 
taduais  a obrigação  de  comunicar  as  alterações  feitas  em 
seus  cadastros  (art.  116). 

11)  - Títulos  nominativos  da  dívida  pública 

a)  - Básico,  fornecido  pelas  repartições  que 

pagarem  juros  dêsses  títulos . 

b)  - Alterações,  comunicadas  pelas  mesmas  re- 

partlÇÕJgs. 
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12)  - Rendimentos  pagos  ou  creditados  pelas  pessoas  físi- 
cas. .jurídicas  e fontes  retentoras,  sejam  de  capitais  e 
valores  mobiliários,  imobiliários,  do  trabalho,  etc.(art. 
108). 


13)  - Títulos  ao  portador  de  sociedades,  cujas  informaçõ- 
es devera  ser  prestadas  pelas  pfóprlas  firmas  sociais  que 
os  houverem  expedido. 


14)  - Bens  de  residentes  ou  domiciliados  no  estrangeiro, 
cujos  elementos  devem  ser  fornecidos  pelos  procuradores 
(art.  138). 

" InÜciovhee  em  1943,  sem  demora,  o fichamen- 
to  dessas  informações  preciosas, conquanto  a falta  de  pes- 
soal ftao  tenha  permitido  utilizá-las  em  larga  escala  no 
contrõle  das  declarações.  E,  entretanto, de  lamentar  a defl 
ciência  do  cadastro  predial,  como  do  de  contribuintes  do 
impõsto  de  localização  e licenças,  os  quais  não  foi  pos- 
sível organizar  como  seria  desejável,  apesar  das  provi- 
dências tomadas  junto  ás  Prefeituras  municipais  e do  Dis- 
trito Federal . 

Ho  processamento  da  revlsSo,  vale  registrar  u- 
na  providência  salutar  tomada  pela  Delegacia  Regional  no 
Distrito  Federal,  e que  as  demais  Delegacias  também  ado- 
tarso  com  proveito,  evitando  delongas  e transtornos  no  e- 
xame  das  dedaraçêes.  Em  geral,  quando  eram  recebidas  as 
declarações,  fazia-se  apenas  uma  revisSo  provisória  do 
ponto  de  vista  meramente  aritmético,  mantendo-se  sem  cri- 
tica o que  espontâneamente  trazia  o contribuinte  i tribu- 
tação. A revisão  definitiva  ficava  para  mais  tarde,  devi 
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do  à grande  massa  de  trabalho,  carência  de  tempo  'fe,  má- 
xime,  deficiência  de  pessoal.  Esses  mesmos  fatores,  en- 
tretanto, continuavam  atuando  no  futuro,  de  modo  que  a 
segunda  revisão  jamais  podia  ser  efetuada  dentro  do  exer 
cicio  financeiro  em  questão,  o que  reduzia  indevidamen- 
te os  ingressos  de  numerário  para  os  cofres  públicos. 


Para  corrigir  êsse  defeito  e á mingua  do  ele- 
mento humano  que  continua  deficitário,  a D.R,  no  Distri 
to  Federal  adotou  o sistema  de  submeter  logo  as  declara 
çOes  a exame  rigoroso,  sem  a benévola  tolerância  que  a- 
ceitava,  embora  provisóriamente,  o que  o contribuinte 
houvesse  por  bem  declarar.  Mas,  no  intuito  de  evltarfds- 
se  adiados  os  pagamentos  em  -^irtude  de  reclamações  con- 


tra majoração  do  Impôsto,  Inevitáveis  nos  casos  em  quq 
esta  se  impusesse  pela  nova  orientação  da  revisão,  deli 
berou  a Delegacia  aludida  confeccionar  duas  papeletas  de 
cálculo,  vale  dizer,  duas  notificações.  Pela  primeira  , 
foi  notificado  o contribuinte  pelo  que  tivesse  indicado 
como  devido  em  sua  declaração;  pela  segunda,  lhe  foi  e- 
xigida  a diferença  de  impôsto  resultante  de  glosas  e ou 
tros  reajustamentos  efetuados,  a título  de  suplemento, 

t 

levando-se  em  conta  o impôsto  apurado  na  primeira  pape- 
leta. Os  contribuintes,  recebendo  as  duas  notificações 
de  lançamento,  providenciaram  o pagamento  da  que  se  en- 
quadrava no  que  julgavam  devido,  e,  quanto  à outra,  pro 
curaram  conhecer  as  causas  determinantes  das  modiflcaçõ 
es  introduzidas.  Cumpre  salientar  que,  devidamente  es- 
clarecidos, aceitaram,  na  maioria  dos  casos,  o critério 
seguido  pela  repartição,  solvendo,  de  pronto,  o suple- 
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jnento  apurado  na  segunda  notificação. 

Com  a adoção  dêsse  procedimento,  as  declara- 
ções do  exercício  de  1943,  na  D.R.  no  Distrito  Federal, 
não  mais  carecem  de  segunda  revisão,  nos  tôrmos  que  tal 
se  entendia.  Só  terá  lugar  o contrôle  dos  leirimentos  de 
clarados,  em  face  dos  dados  existentes  no  Cadastro. 

Já  se  pode  considerar  consequência  da  nova  e 
sadia  política  de  contrôle  o vulto  da  arrecadação  atra- 
vés de  lançamentos  *'ex-officio”  e de  exames  de  escrita. 
Pela  primeira  vez,  foram  coligidos  discriminadamente  ês 
ses  dados,  resultado  de  uma  revisão  cuidadosa  nas  decla 
rações,  à luz  dos  elementos  cadastrais  existentes  na  re 
partição.  Os  Quadros  n®s  5 e 6 são  bastante  significati 
vos  e dispensam  largueza  de  comentários. 

Não  obstante,  os  exames  de  escrita  poderiam 
ter  sido  mais  numerosos,  e assim  talvez  o justificassem 
o m5mero  e a qualidade  dos  contadores  com  efetivo  exer- 
cício nos  órgãos  da  D.I.R. . Explica-se,  porém,  o fato 
com  a necessidade  de  aproveitar  êsses  funcionários  espe 
cializados  no  preenchimento  de  claros  no  quadro  dos  asr- 
vidores  burocráticos,  contingência  imperiosa  máxime  em 
face  da  enorme  massa  de  trabalhos  advindos  com  a subscrl 
ção  compuláória  de  ^Obrigações  de  Guerra”.  Foi  a contra 
gosto,  é verdade,  que  as  chefias  não  tiveram  outro  remé 
dio  senão  lançar  mão  dos  contadores  para  ml.steres  dife- 
rentes da  perícia  contábil. 

Vê-se,  pois,  uma  vez  mais,  que  o problema  cm 
ciai  para  a administração  do  Impõsto  de  Renda  continua 
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DE  REN 


•►  Quadro  n*  5 


* N A T ü 


200  - 


-TOTâL- 


TOTAL  GSRAL  - 


•“  Por  falta  da  daelaraiçi 

« Pessoa  física  ••••• 

',90 

.6.647,40 

4.768.317,50 

- Pessoa  jurídica  •• 

- 

1.447.694,30 

- TOTAL  

',90 

6.647,40 

6.216.011,80 

—Por  recusa  ou  def  . es4 

-Pessoa  física  

i,90 

3.625,30 

789.100,50 

-Peesoa  jurídica  •••• 

- 

- 

703.838,00 

- TOTAL  

í,90 

3.625,30 

1.492.938,50 

- Por  declaração  inexata 

- Pessoa  físicá  

í,00 

17.068,20 

13.845.857,30 

- Pessoa  jturídica  •••' 

«t 

- 

49.202.237,80 

-TOTAL  

i,00 

17.068,20 

63.048.095,10 

-TOTAL  GER 

1,80 

27.340,90 

70.757.045,40 

< ./ 
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- Quadro  b*  5 


- LANÇAMENTOS  "IX 


orricio"  - 


Proooaaoa  - DÍPOSTO  DE  RENDA  - • DECRETO  3 200  - 


- NATUREZA  - 

Inioladoa 

-lapSeto- 

-Multa- 

• TOTAL  - 

-lopSato- 

-Multa- 

-TOTAL- 

TOTAL  (SRAL  - 

Per  falta  de  deelaraele 

- Paaaoa  fíelea 

3.259.408»00 

1.502.262,10 

4.761.670,10 

5.769,50 

877,90 

.6.647,40 

4.768.317,50 

• Peaaea  Jurídica  

1.073.115,10 

374.579,20 

1.447.694,30 

- 

- 

- 

1.447.694,30 

- TOTAL  

Por  recuaa  ou  def  . oBclBraelaiento 

4.332.523,10 

1.876.841,30 

6.209.364,40 

5.769,50 

877,90 

6.647,40 

6.216.011,80 

•Paaaoa  fíalca  

554.739,00 

230.736,20 

785.475,20 

3.269,40 

385,90 

3.625,30 

769.100,50 

•Paeaoa  Jurídica  

504.103,40 

199.734,60 

703.838,00 

- 

- 

- 

703.838,00 

- TOTAL  

Por  deelaracSo  inexata 

1.058.842,40 

430.470,80 

1,489.313,20 

3.289,40 

885,90 

3.625,30 

1.492.938,50 

- Peeaoa  fíaiea  

9.331.285,20 

4.497.503,90 

13.828,769,10 

16.373,20 

695,00 

17.068,20 

13.845.857,30 

- Peeaoa  Jurídica  

24.897.074,70 

24.305.163,10 

49.202.237,80 

- 

- 

- 

49.202.237,80 

•TOTAL  

34.228.359,90 

28.802.667,00 

63.031.026,90 

16.373,20 

685,00 

17.068,20 

63.048.095,10 

-TOTAL  GERAL  

39.619.725,40 

31.109.979,10 

70.729.704,50 

25.432,10 

1.908,80 

27.340,90 

70.757.045,40 
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Quadro  nS  6 


RRSCADAÇXO  - 


« OELEGACI 


-Multa-  - TOTAL  - 


- Distrito  Federal 

- Amasonae  ••••••• 

- Pará 

- MaranhSo 

- Piauí, 

- Ceará 

- Rio  Grande  do  No 

- Paraíba  •••••••• 

- Pernambuco  ••••• 
• Alagoas 

- Sergipe  

- Bahia 

- Espirito  Santo  • 

- Rio  de  Janeiro  • 

- SSo  Paulo  •••••• 

- Paraná  

- Santa  Catarina  • 

- Mio  Grande  do  Su 

- Minas  Gerais  ••• 

- Goiás  

- Mato  Grosso  •••• 


67.780,90 

109.561,00 

518,00 

213.804,30 

243,80 

5.027,30 

52.014,20 


49.484,30 

1.985,90 

354.791,60 

3.940.839,60 

22.422,60 

155.011,70 

2.174.821,10 

590.106,90 

77.610,10 

28.520.50 


101.934,10 

342.131,90 

5.698,20 

647.807,20 

740,30 

16.286,80 

185.473,00 


176.364,90 

8.413,50 

867.542,50 

13.808.266,90 

87.872,40 

455.654,70 

6.145.325,90 

2.650.133,20 

227.858,40 

93.921.20 


TOTAL 


7.844.543,80 


25.821.425,10 
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- QuAdrp  a*  6 


o 

•o 

-LANÇAMENTO- 

- A 

RR8CADAÇX 

0 - 

• OEUGACIAS  REGIOKAIS  • 

k • « 

m 

• a 

o 

• 

-iBpCstO- 

-Multa- 

- TOTAL  - 

- Zapdsto- 

-Multa- 

- TOTAL  - 

Distrito  F«d«ral  

3«967.040,30 

5.672.406,80 

9.839.449,10 

• 

7 

34.153,20 

67.760,90 

101.934,10 

34.153,20 

67.780,90 

101.934,10 

- 

Portf 

232.570,90 

109.561,00 

342.131,90 

232.570,90 

109.561,00 

342.131,90 

. 

Maroahio  

2 

5.160,20 

518,00 

5.696,20 

5.180,20 

516,00 

5.698,20 

• 

Piauí  

- 

• 

- 

- 

- 

. 

. 

• 

Coor<  

662.967,60 

530.272,10 

1.193.259,70 

434.002,90 

213.804,30 

647.807,20 

- 

Rio  Orando  do  Norto 

3 

1.959,00 

4.635,60 

6.594,80 

496,50 

243,80 

740,30 

- 

Paraíba  

225.804,00 

192.960,30 

418.764,30 

11.259,50 

5.027,30 

16.266,80 

- 

Pomaabuco  

143.550,80 

75.290,50 

216.841,30 

133.458,80 

52.014,20 

165.473,00 

- 

Alagoas  

33.500,70 

16.750,40 

50.251,10 

- 

- 

- 

. 

Sorglpo 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

— 

- 

Bahia  

367.367,00 

630.132,70 

997.499,70 

126.680,60 

49 .484,30 

176.364,90 

Xspirito  Santo  

44.613,60 

13.799,60 

58.613,20 

6.427,60 

1.965,90 

8.413,50 

- 

Rio  do  Janoiro 

2.266.065,70 

2.378.755,20 

4.644.840,90 

512.750,90 

354.791,60 

867.542,50 

. 

Slo  Paulo  

24.369.525,60 

9.926.509,10 

34.298.034,70 

9.667.427,30  ' 

3.940.639,60 

13.808.266,90 

. 

Paraná!  

2.192.230,00 

2.485.601,90 

4.676.031,90 

65.449,80 

22.422,60 

67.872,40 

- 

Santa  Catarina  

337.806,90 

155.811,70 

492.818,60 

300.643,00 

155.011,70 

455.654,70 

. 

Uo  Grando  do  Sul  

2.920.987,20 

3.327.545,70 

6.248.532,90 

3.970.504,60 

2.174.821,10 

6.145.325,90 

. 

Minas  Gorais 

12.662.975,40 

8.396.352,10 

21.058.427,50 

2.060.026,30 

590.106,90 

2.650.133,20 

- 

Qoiis  

630.044,30 

‘ 1.423.537,10 

2.053.581,40 

150.248,30 

77.610,10 

227.858,40 

• 

762.365.30 

497.788.10 

1.260.173.40 

65.400.70 

28.520.50 

93.921.20 

-TOTAL 

51.660.067,70 

' 36.107.411,00 

87.967.478,70 

17.976.881,30 

7.844.543,80 

25.621.425,10 
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a ser  o do  pessoal,  euja  soluçSo  é indispensável  para  qt» 
seja  possível  realizar  plenamente  os  preceitos  reclonals 
que  constituem  o arcabouço  técnico  do  tributo. 

III)  - Lançamento 

Os  serviços  de  Lançamento,  e ArrecadaçSo,  de  a 
côrdo  com  o plano  elaborado  pela  reforma  de  1942,  foram 
implantados,  durante  o exercício  relatado, nav  Delegacias 
Regionais  do  sul  do  país.  Dificuldades  materiais,  advin- 
das sobretudo  da  situação  aflitiva  dos  transportes,  impe 
diram  se  tomasse  idêntica  iniciativa  nas  demais  Delegacl 
as  do  ImpÔsto. 

Pela  Portaria  n»  578,  de  21  de  Julho  de  1943, 
foram  baixadas  as  instruções  para  o novo  processamento  d^ 
qúeles  serviços  e aprovados  os  modêlos  de  notificações  e 
recibos  de  arrecadação  das  rendas  lançadas,  bem  assim  as 
normas  para  o seu  preenchimento.  Esses  modêlos  foram  ide 
alizados  no  sentido  de  registrar,  a par  da  individualiza- 
ção do  contribuinte,  preciosos  elementos  sôbre  a arreca- 
dação, discriminada  orçamentiriamente  segundo  se  trate  de 
renda  ordinária  ou  extraordinária,  de  modo  a permltij*,des 
de  logo,  levantamentos  estatísticos  imprescindíveis  a uma 
boa  orientação  econômico-trlbutárla. 

Dada  a relevância  do  assunto,  parece-nos  de 
bom  aviso  Juntar  ao  presente  um  exemplar  da  referida  Por- 
taria, que  procurou  elucidar  minuciosamente  todos  os  as- 
pectos da  questão. 

Todavia,  pelos  motivos  Já  aduzidos,  só  no  Dis 
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trlto  Federal  e nos  Estados  de  Minas  Oerais,  Espirito 
to,  Rio  de  Janeiro,  SSo  Paulo,  Paraní,  Santa  Catarina  e 
Rio  Grande  do  Sul  foi  possível  empregar  a nova  técnica 
de  serviços.  Estes,  por  outro  lado,  se  ressentiram*  fal 


ta  de  mecanização,  cuja  necessidade  se  lmp6e, segundo  con 
cluiu  a reforma,  sobretudo  nas  Delegacias  de  maior  movi- 
mento,  vale  dizer,  no  Distrito  Federal  e em  Sfio  Paulo, 


Dois  fatores,  entretanto,  obstaram  o equipa  - 
mento  mecânico  reclamado  pela  eficiência  dos  trabalhosjo 
serviço  de  lançamento  e cobrança  de  subscrição  compuláó- 
rla  das  ^Obrigações  de  Guerra”,  que  absorveu  as  máquinas 
Hollerith  disponíveis, e a situação  deficitária  do  merca- 
do de  máquinas,  que  impossibilita  o abastecimento  dêsse 
material.  Assim,  todo  o preparo  de  notificações  e recibos 
foi  efetuado  dactilográficamente,  através  de  nâo  poucos 
contratempos  e embaraços,  vencidos  pela  dedlcaç&o  e boa 
vontade  dos  servidores  em  geral. 


Entretanto,  algo  penosa  embora  a implantação 
dos  novos  serviços  de  lançamento,  seus  benéficos  resulta 
dos  nâo  se  fizeram  esperar,  na  facilidade  encontrada  pa- 
ra o levantamento  estatístico  da  arrecadação,  nas  Delega 
cias  em  que  se  procedeu  à reforma.  Só  o devido  aparelha- 
mento  da  Turma  de  Mecanizaç&o,  nâo  obstante,  habilitará 
as  Delegacias  a combinar  o desafógo  estatístico  ao  pro- 
cessual. 

Os  dados  que  aquí  consignamos  dizem  do  ndmero 
de  notificações,  recibos  e outros  documentos,  expedidos, 
em  todo  o Brasil,  durante  o ano  de  1943,  abrangendo,  por 


c 
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tanto, 


os  modêlos  novos  e os  antigos: 


- Quadro  nfi  7 


Lançamento  e Arrecadação  em 
19  4 3 


- Notificações 292.669 

- Recibos 841.466 

- Outro  documentos 78.148 


IV)  - Cobrança  na  fonte 

Como  se  sabe,  a arrecadação  na  fonte,  ou  stop» 
page  A la  source  é o sistema  que,  ao  lado  do  regime  de  de- 
clarações e lançamento,  garante  a generalidade  da  tribu- 
tação, surpreendendo  os  rendimentos  em  seu  manancial, qum 
do  se  torna  impossível  a citação  pessoal  do  beneficiário. 
Recolhe-se  assim  o impôsto  sObre  rendimentos  de  títulos 
ao  portador  — sejam  juros  de  apólices  da  dívida  pública, 
dividendos  de  ações,  valor  de  açOes  novas,  etc.,  — e sO- 
bre quaisquer  proventos  que,  produzidos  no  Brasil,  sejam  ^ 
percebidos  por  residentes  ou  domiciliados  no  estrangeiro. 

0 número  de  residentes  no  estrangeiro  a quem  fo 
ram  remetidos  rendimentos  produzidos  no  Brasil  decresceu, 
em  1943,  relativamente  a 1942.  Neste  último  exercício,  e- 
lèvou-se  a 9 704,  enquanto  que,  em  1943,  foi  apenas  de.... 

9 2'.^,  numa  diferença  para  menos  de  419  contribuintes,  0 
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estado  de  guerra,  se»  dúvida,  dificultando  as  re»essas 
de  numerário  para  o exterior,  terá,  certamente,  deter- 
minado essa  sensível  queda.  Daquele  total,  mais  de  50% 

estiveram  afetos  à Delegacia  Regional  no  Distrito  Fede 
ral . 

- Quadro  no  8 


Residantes  no  estrangeiro 
contribuintes  do  impôs to  de  renda  no 
exercício  de  1943 


- Delegacias  Regionais  - 

Número 

de  contribuintes 

- Distrito  Federal » 

c; 

- Rio  Grande  do  Sul , 

«J 

1 

085 

- Pará , 

- São  Paulo ^ . 

00& 

AAJ] 

- Bahia ^ 

- Amazonas 

owx 

344 

191 

368 

285 

- Pernambuco ' 

- Restantes  (cada  uma  com  menos  de 
100) 

1 

- T 0 T A L 

9 

Quanto  aos  ndmeros  globais  da  arrecadação  de 
fonte  nos  vãrios  órgãos  do  Impôtto  de  Renda, 'é  de  sa  - 
lientar  a produção  do  Distrito  Federal,  cuja  liderança, 
nesse  setor,  continua  a explicar  a supremacia  da 
Capital  da  República > sôbre  o Estado  de  Sôo  Paulo,  no 
total  da  arrecadação  relativa  ao  impOsto  de  renda* 

E interessante  observar  que,  dos 

Cr$  304.102.189,20  do  total  de  retenção  nas  fontes, as 
quantias  devidas  aos  títulos  ao  portador  da  Dívida  Pú 


1 


I 
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bllca,  federal,  estadual  e municipal,  e aos  dividendos 
de  ações  ao  portador,  sio,  respectivaaente,  em  todo  o 
Brasil,  Crí  5.364.816,70  e Cr$  26.116.238,50. 

V)  - Arrecadacao.- 

A arrecadaç&o  do  Impôsto  de  renda y acrescido 
do  adicional  de  proteção  à família,  estava  estimada, pa 
ra  o exercício  de  1943,  em  Cr$  1.380.000,00.  A arreca- 
dação real,  pofém,  atingiu  a Cr$  1.564.886.667,50.  As- 
sim, a primeira  circunstância  a assinalar  é a de  que  a 
previsão  orçamentária  foi  ultrapassada,  numa  diferença 
bruta  de  0r$  189.096.884,50.  Eis  que,  apesar  da  moder- 
na técnica  das  estimativas,  levada  a efeito  pela  Comis- 
são de  Orçamento  dêste  Ministério,  o impôsto  de  renda, 
em  sua  dinâmica  de  produção,  escapou  â fixação  de  alga 
rlsmo,  conquanto  tenha  esta  atendido  aos  fatores  econô- 
micos e sociais  que  motivam  a alta  da  tributação  dire- 
ta em  nosso  país. 

Realmente,  a arrecadação  do  impÔSto  de  renda 
continua  evoluindo  com  energia,  disso  nos  dando  uma  vi- 
são concfeta  as  colunas  do  gráfico  sôbre  a arrecad  ação 
nos  três  últimos  exercícios.  Grosso  modo^  poder-se-á  ve 
rificar  que  a diferença  de  arrecadação  de  1943  para  .. 
1942  igualou,  aproximadamente,  a efetuada  no  exercício 
imediatamente  anterior,  ou  seja,  de  1941. 

Das  diferenças  geográficas  da  produção  do  tri. 
buto  nos  exercícios  de  1943  e 1942,  nos  dão  conta  o Qua^ 
dro  nc  9 e o gráfico  em  setores,  nos  quais  se  discrimi- 
nam as  entradas  havidas  em  cada  Delegacia  Regional.  Con 
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mo  se  vê,  houve  «umento  em  têdas  as  est.çOes  tiscais.e*- 
ceçêo  feita  da  no  Estado  do  Piauí.  Esse  fenSmeno  Isola- 
do está  sendo  devidamente  estudado,  de  modo  a que  sejam 
tomadas  providências  dd  flscallzaçSo,  se  fêr  o caso. 

Como  tem  acontecido  desde  a crlaçfto  do  tribu- 
to, o Distrito  Federal  e o Estado  de  Sio  Paulo  continua- 
ram produzindo  cêrca  de  três  quartas  partes  do  rédito  to 
tal,  o que  nem  a distensão  da  rêde  tributária  poderá  ja- 
mais obstar,  ao  que  parece. 

Cumprindo  o programa  estatístico  traçado  des- 
de a reforma,  foram  coletados  os  elementos  da  arrecada- 
ção segundo  o tipo  de  cobrança,  isto  é,  segundo  se  refi- 
ram a pessoa  física,  pessoa  jurídica  ou  retenção  na  fon- 
te, o que  facilita  extraordináriamente  a comparabilida  - 
de  entre  as  várias  regioes  e os  vários  exercícios  finan- 
ceiros (ver  a respeito  o Quadro  n®  10),  E possivel,  por 
exemplo,  verificar,  — não  a causa  essencial,  evidente- 
mente, para  o que  se  impOem  estudos  complementares,  — 
mas,  pelo  menos,  o motivo  primário  da  supremacia  do  Dis- 
trito Federal  sôbre  o Estado  de  São  Paulo,  em  matéria  de 
impôsto  de  renda.  Como  no  exercício  de  1942,  o sistema 
de  declaração  e lançamento  produziu  resultados  equivalen 
tes  nas  duas  Delegacias,  tendo  a distinção  sido  determi- 
nada, em  última  análise,  pelas  cifras  da  arrecadação  de 
fonte . 

' 0 levantamento  de  estatísticas  do  impôsto  segun 
do  as  classes  de  renda  global  líquida  e segmdo  as  proflalfes 
e atividades  dos  contribuintes  está  sendo  eiecutado  ps- 
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Qtiadro  afi  10 


• 0 R G £ 0 S 


rdinXria  - 


- TOTAL  (SOUL  - 


.. 


Pes 

fÍ8 


TOTAL  - 


MÜLTA 

0«er«to-l*i 
3 200 


^ - DJl»  BO  DISTRITO  FEDERAL 


200.3S90.355«U2,70 


. « DJl.  BO  AltAZONAS 


3*83 


197.680,60 


- DJfl.  BO  PARiC 

«*  D A.  BO  MARANHXO 

« DJl*  BO  PIAUÍ 

■ 

' DJl.  (MJ*.)  OB  Fortaleza  ••••• 

, D.S.  em  Igaatú  

D^.  em  Sobral  

<•  D Jl*  BO  CSARA  ••••••••••••••.• 

^ - D Jl.  BO  RIO  GRANDE  DO  NORTE.. 

D Jl.  (H.P.)  em  João  Peeaoa  ••• 

D J5 . em  Souza  

• D Jl . Ba  PARAÍBA 


7.32 

2.20 

2.13 


375.507,30 

70.087,80 

57.025,20 


4.75 

9 

13 

4.98 


463.979,10 

25.082,10 

33.835,50 

522.896,70 


1.26 


319.397,90 


1.53 


4 

1.57 


199.804,90 

27.316,10 

227.121,00 


D.R.  (HJP.)  em  Recife  ........ 

D J.  em  GaraBhune  

DJ.  em  Pe8()ueira 
D Jl . em  PERNAMBUCO  

DJl.  em  ALAGOAS 

D Jl.  em  SERGIPE  


18.20 

34 

52 

19.07 


1.074.586.40 
100.678,20 

62.865,80 

1.238.130.40 


2.56  X7T.835.00 

104.686,50 


DJl.  (H.P.)  em  Salvador 

D J • em  Ilhãue 

D J . em  São  Felix  

D J . em  J oa^eiro 

- DJ.  Ba  BAHIA  


15.45 

53 


44 

7 

16.50 


1.508.107.50 

71.453.10 
77.132,80 

35.792.10 

1.692.485.50 


D JR.  (M.P.)  em  Vitdria  ....... 

D J . em  Cacheorio  Itapemirim.. 
í - DJl.  ao  ESPIRITO  SANTO  ....^.. 

PD  Jl.  (M.P.)  em  Niterói 

D .S  . em  CazQ>08  

gv  S J . em  Barra  do  Pirai 

P - D Jl . ao  RIO  DE  JANEIRO 

DJl.  (M.P.)  em  São  Paulo 

D J . em  Araraquara  

DJ.emBaurd 

D J . em  Botucatd  


66 

23 

89 


99.196.50 

32.680.50 
131.877,00 


4.76 

4.32 

90 

9.99 


643.164,90 

97.253,10 

50.650,20 

791.068,20 


154.41 

1.82 

2.60 

99 


32.934.494,90 

492.958.20 
358.691,30 

296.631.20 


32.964,50 

644.374.811,10 

109,80 

8.794.169,80 

564,00 

15.420.390,90 

264,40 

4.695.382,90 

188,40 

3.979.372,70 

1.672,00 

9.712.972,50 

8,30 

761.498,00 

7,40 

818.116,50 

1.687,70 

11.292.587,00 

149,20 

2.956.953,80 

61,60 

4.421.155,00 

• 

410.009,30 

61,60 

4.831.164,30 

1.175,10 

41.046.138,50 

45,60 

1.436.596,50 

13,20 

1.877.986,80 

1.233,90 

44.360.721,80 

- 

6.999.770,70 

101,00 

3.847.407,30 

1.765,10 

29.558.961,70 

72,40 

1.695.031,50 

203,00 

2.246.101,90 

29,40 

1.070.321,10  ^ 

2.069,90 

34.570.416,20 

169,10 

1.812.144,30 

24,50 

959.830,20 

193,60 

2.771.974,50 

1.472,70 

15.356.617,20 

435,50 

8.502.254,20 

334,50 

3.365.159,30 

*2.242,70 

27.224.030,70 

4.168,20 

438  . 757.197,40 

228,60 

5.  950.786,40 

42,60 

7.  636.086,80 

14,90 

3.  807.935,70 
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fí 

Quadro  n*  10 

-RENO 

A 0 R D I M X 

RIA- 

/ 1 

^ - R E N 

OA  BXTRAO 

R D I N J R I 

A • 

- OROtOS  - 

- mposTo 

DE  RENDA  - 

1 

- 

lUPOSTD  DE  RENDA 

- 

- TOTAL  GERAL  - 

Pooooa 

fíaloa 

Pooooa 

Jurldiea 

Rotonçlo 
nao  foBtoa 

- TOTAL  - 

INPOSTO 
Docreto-loi 
3 200 

Divida  Ativa 
aai^vol 
0 oxooutiva 

- UULTA  - 

- TOTAL  - 

MULTA 

Dooroto-loi 
3 200 

- DJl.  BO  DISTfUTO  rSDBRAL 

2oo.3S9.m»eo 

188.245.461,10 

118.169.784,90 

546.794.425,80 

7.192.278,10 

84.480.080,80 

5.675.061,90 

90.355.142,70 

32.964,50 

644.374.611,10 

- DJl.  BO  AMA20NAS  

3.831.673,10 

3.615.804,70 

845.448,00 

8.492.925,60 

103.453,60 

36.076,50 

161.604,10 

197.660,60 

109,80 

8.794.169,80 

" D «R • BO  PARX  ••••••••••••••••• 

7.322,425,00 

6.218.836,90 

1.313.739,40 

14.855.003,30 

189.316,30 

149.388,10 

226.119,20 

375.507,30 

564,00 

15.420.390,90 

- D il.  BO  XARAMHIO  

2.201.003,00 

2.260.148,30 

65.065,80 

4«546.217,10 

76.613,60 

- 

70.067,80 

70.087,80 

264,40 

4.695.382,90 

- DJl.  BO  PUUf 

2.183.311,00 

1.704.662,00 

42.755,30 

3.880.928,30 

41.230,80 

277,20 

56.748,00 

57.025,20 

168,40 

3.979,372,70 

- DJt.  (MJ**)  PortaloM 

D.S.  6IB  IguatiS 

4.751.379,40 
91.087,90 
139  .891,80 

4.141.418,60 

643.817,90 

641.596,10 

247.766,70 

10,40 

9.140.564,70 

734.905,80 

781.498,30 

106.756,70 

1.501,60 

3.775,30 

194.724,60 

5.634,70 

13.449,40 

269.254,30 

19.447,40 

20.386,10 

463.979,10 

25.082,10 

33.635,50 

1.672,00 

8,30 

7,40 

9.712.972,50 

761.498,00 

818.116,50 

“ D «R*  BO  CRARX  •••••••••••••••• 

4.982.359,10 

5.426.832,60 

247.777,10 

10.656.968,80 

111.033,80 

213.808,90 

309 .067,60 

522.896,70 

1.687,70 

. D«R.  BO  RJO  ORAMDB  do  MORn., 

1.260.761,50 

1.291.501,10 

43.742,40 

2.596.005,00 

41.401,70 

211.223,20 

108.174,70 

319.397,90 

149,20 

2.956.953,80 

DJl.  (M.P*)  «M  JoCo  POOfOB  ... 

O.S.  OB  SOUtB 

- D.B.  BB  PARAÍBA 

1.534.258,60 

44.495,90 

1.578.754,70 

2.291.239,10 

337.018,50 

2.628.257,60 

351.296,70 

232,30 

351.529,00 

4.176.794,68 

381.746,70 

4.558.541,30 

44.493,90 

946,50 

45.440,40 

142.282,50 

5.127,60 

147.410,30 

57.522,40 

22.186,30 

79.710,70 

199.804,90 

27.316,10 

227.121,00 

61,60 

61,60 

4.421.155,00 

410.009,30 

4.831.164,30 

D.K.  (KJ’.)  » Raolfo  

D.S.  oa  OarBBhUBB 

O.S.  OB  Pooquoira  

- DJt.  BB  PSRXAMBXO  

18.204.057,10 
340.916,00 
527.569 ,70 
19.072.542,80 

15.638.917.20 
861.143,50 

1.005.975,50 

17.706.036.20 

5.425.661,40 

138.067,10 

275.939,40 

5.829.867,90 

39.468.835,70 

1.330.126.60 

1.809.484.60 
42.608.446,90 

501.541,30 

5.746,10 

5.623,20 

512.910,60 

767.217,20 

78.608,20 

36,097,70 

681.923,10 

307.369,20 

22.070,00 

26.768,10 

356.207,30 

1.074.586.40 
100.678,20 

62.865,80 

1.238.130.40 

1.175,10 

45,60 

13,20 

1.233,90 

41.046.138,50 

1.436.596,50 

1.877.986,80 

44.360,721,80 

• DJl.  OB  ALAGOAS  

2.560.139,90 

3.761.654,30 

426.304,70 

6.750.098,90 

71.836,80 

118.456,10 

59.378,90 

177.835,00 

- 

6.999.770,70 

- D Jl.  oa  SSRGIPB  

1.787.833,50 

1.866.766,60 

47.712,50 

3.732.312,60 

20.307,20 

71.283,40 

33*403,10 

104.686,50 

101,00 

3.847.407,30 

DJl.  (II.P*)  OB  Salvador 

D S . OB  IlhXus 

D oa  Slo  Pollx  ............ 

D J5  . OB  Joatolro  

- DJ(.  BB  BAHIA  

15.456.766,10 

531.928.30 

444.584.30 
71.287,80 

16.504.566,50 

10.134.102,00 

1.079.759.00 

1.707.643.00 
956.486,50 

13.877.990,50 

1.940.587. 60 
332,40 

1.131,60 

2,80 

1.942.054.60 

27.531.455,90 

1.612.019,70 

2.153.358,90 

1.027.777,10 

32.324.611,60 

517.633.20 
11.486,30 
15.407,20 

6.722,50 

551.249.20 

1.329.479,10 

50.610,30 

40.139.70 

12.206.70 
1.432.435,80 

178.628,40 

20.842,60 

36.993,10 

23.585,40 

260.049,70 

1.508.107.50 

71.453.10 
77.132,60 

35.792.10 

1.692.485.50 

1.765,10 

72.40 
203,00 

29.40 
2.069,90 

29.558.961,70 

1.695.031,50 

2.246.101,90 

1.070.321,10 

34.570.416,20 

Dil.  (H.P.)  OB  Vltdria 

D JS  . OB  Caehoorio  ItapoalrlB.. 
• D Jl . BO  ESPIRITO  SAHTO 

664.451,60 

230.349,90 

894.801,50 

991.952,60 

679.380,30 

1.671.332,90 

34.426,20 

13.093,50 

47.519,70 

1.690.630,40 

922.623,70 

2.613.654,10 

21.948,30 

4.301,50 

26.249,80 

60.752,90 

6.122,40 

66.875,30 

38.443,60 

26.558,10 

65.001,70 

99.196.50 

32.680.50 
131.877,00 

169,10 

24,50 

193,60 

1,812.144,30 
959 .830,20 
2.771.974,50 

DJl.  (D.P.)  oa  Niterói  

D.S.OBCaBpoo 

DJ.  OB  Barra  do  Pirai  •.....• 
. D Jl . BO  RIO  DE  JANEIRO 

4.769.792,70 

4.323.369,80 

906.378,50 

9.999.541,00 

6.712.735,20 

3.557.585,00 

2.129.774,50 

12.400.094,70 

3.U5.270,30 

461.225,60 

252.403,70 

3.628.899,80 

14.597.798,20 

8.342.180,60 

3.2ee.5S6«70 

26.228.535*50 

114.181,40 

62.385,00 

25.617,90 

202.184,30 

384.325.60 
16.598,10 
23.250,90 

424.174.60 

258.639,30 

60.655,00 

27.399,30 

366.893,60 

643.164,90 

97.253,10 

50.650,20 

791.068,20 

1.472,70 

435.50 

334.50 
*2.242,70 

15.356.617,20 

8.502.254,20 

3.365.159,30 

27.224.030,70 

DJl.  (M.P.)  OB  Slo  Paulo 

D ^ . OB  Araraquara 

D ^ . OB  BaanS 

D ^ . oa  Botueatâ  

154.411.161,00 

1.624.066,50 

2.600.186,10 

994.854,30 

152.433.249,90 

2.906.564,40 

4.398.619,90 

2.488.245,20 

94.673.999,70 

674.600,50 

233.668,10 

4.403,10 

401.518.4101,60 

5.405.251*40 

7.232.474V10 

3.487.502^60 

4.300.103,70 

52.346,20 

44.676,80 

23.767,00 

30.805.961,80 

439.993,20 

264.853,50 

222.321,70 

2.128.533,10 

52.965,00 

94.037,80 

74.309,50 

32.934.494,90 

492.958.20 
358.891,30 

296.631.20 

4.188,20 

228,60 

42,60 

14,90 

436.  757.197,40 
5.  950.766,40 
7.  636.066,80 
3.  807.935,70 

i 


M.  P.  — DIRETORIA  DO  IMPOSTO  DE  RENC 


D *S  • «m  Canpinas 

D *S  • em  RibeirSo  Preto  • • . • • 
D.S,eiiRio  Claro 
em  Sorocaba 

DJB,  em  Taubat^  

■DJl,  em  SXO  

S*S*  em  Santos 
D «S  • em  Caraguatatuba  •••••• 

D «S • em  Formosa  •••••••••..• 

D.S,  em  Cuaruj^  *•••••••••., 

D jS*  em  Itanhaen 

D «S  • em  Prainha  

D «S  • em  SSo  SebastiSo  •••... 
D «S • em  SSo  Vicente  ••...... 

D JS • em  übatuba  

>D  JEl • em  SANTOS 

D Jl«  (líJP.)  em  Curitiba  «... 
D«S.  em  JacarSzinho  •••••••• 

D .S  • em  Ponta  Grossa  ••••••. 

•DJl.  mo  PARANA 

D Jl»  (M.P*)em  Florianopolis* 

D «S  • em  Blumenau  

D.S.  em  Joinville 

•0  em  SANTA  CATARINA 

D.R*  em  PSrto  Alegre  

D *S • em  Pelotas  

D «5  • em  Caoheeira  •••••••••• 

D.S.  em  Crus  Alta  

D.S»  em  Livramento 

'D  «R  • no  RIO  GRANDÍB  DO  SUL  •• 

D.R.  (N.P.)em  Belo  fíorisonte 

D .S  • em  Cataguazes  

D.S*  em  Curvelo  

D.S.  em  Itajubá 

D £ • em  Juiz  de  Fdra  ••••••• 

0 JS  • em  Ponte  Nova  ••••••••• 

D.S.  em  Lavras  

D.S.  em  Tedfilo  Otoni 

D jS  • em  Uberaba  

D.S.  em  Varginha  ••••••••••• 

»D  Jl.  em  HINAS  CSRAIS 

•DJl.  em  MATO  GROSSO 

•DA.  em  GOlAZ  •••••••••••••• 

-Del.  TESOURO  NO  EXISRIOR 


C.Tt 

510.627,90 

42,80 

9«5j 

158.383,00 

180,60 

2.5c 

909.202,20 

158,00 

91 

99.297,40 

13,90 

1.02 

211.259,70 

125,30 

174.62: 

5,971.745,80 

4.994,90 

17.38 

510.269,10 

857,30 

233,40 

4 

20,10 

- 

1.235,80 

- 

21,80 

• 

7 

2.282,30 

- 

86,50 

- 

17.51 

514.149,00 

857,30 

8.66 

140.318,70 

689,10 

58 

73.141,80 

69,90 

2.68 

86.490,90 

461,30 

11.87' 

299.951,40 

1.220,30 

85' 

24.528,80 

88,70 

1.451 

37.506,00 

6,10 

2.5L 

236.097,80 

354,70 

4.83( 

298.132,60 

449,50 

21.652 

1.339.351,30 

4^635,60 

4.81< 

214.579,00 

529,40 

1.94! 

208.757,80 

209,00 

2.97( 

161.879,40 

224,90 

3.78( 

1.325.823,10 

960,80 

35 . 16< 

3.250.390,60 

6.559,70 

12.40^ 

•1.163.394,00 

1.349,50 

1.18Í 

76.409,90 

209,70 

97i 

47.668,20 

95,60 

I.IK 

94.036,70 

- 

3.221 

134.331,80 

298,70 

2.02^ 

i 41.186,70 

38,30 

1.79^ 

57.205,70 

108,80 

45: 

32.946,10 

42,60 

1.75: 

í 181.461,60 

194,10 

1.15’ 

68.838,60 

56,40 

26.08! 

1.897.479,30 

2.393,70 

1.67, 

5 390.181,60 

722,70 

1.411 

5 150.303,70 

- 

801 

Z 

- 

548.50. 

339.033.275,80 

59.028,80 

' 15.505.813,10 
T.21f.363,10 
7.071.160,90 
4.078.00.,10 

6.484.304,40 

496.510.548,90 


35.626»535,90 

11.589,80 

55.869,30 

41.710,60 

7.526,80 

165.749,00 

6.213,20 

35.915.193.90 

17.438.086.50 

2.539.390.80 

5.939.020.70 
25.916.498,00 

2.652.443,10 

7.388.821.00 

8.130.316.80 

18.171.580.90 

47.917.639,30 

13.122.168.90 

5.279.984.70 
7.659.466,50 

8.728.131.70 
82.707.391,10 

50.015.765.50 
3.307.154,60 

2.151.352.30 

2.986.547.00 

8.223.309.30 

4.525.185.30 

4.494.661.80 
1.093.000,80 

4.771.051.30 

2.927.640.30 
84.495.668,20 

4.295. 295,l(í 

4.126.332.30 
889.182,40 


1.569.096.844,50 


TOTAIS 


«.  F.  — OMCTOMIA  oe  tMFCSTO  OC  MCnOA 


0.S*  *m  CAipinai  

6.760.239,90 

7.270.758,40 

693.956,30 

14.744.954 

60 

250.187,60 

411.700,30 

96.927,60 

510.627,90 

O.S.  Rib«irlo  Pr«to 

S. 511.032, 10 

3.107.691,00 

274.867,00 

6.893.590 

10 

167.209,40 

81.570,10 

76.812,90 

158.383^00 

Rio  ClftTO  

2.560.998,40 

3.249.266,00 

299.359,90 

6.109.644 

30 

52.156,40 

755.331,50 

153.870,70 

909.202,20 

D Sorocaba 

915.438,60 

2.713.969,50 

328.219,80 

3.957.627,90 

21,061,90 

65.086,20 

34.211,20 

DJ.  OB  Taubaitf 

1.037.369,20 

3.492.898,70 

1.720.923,40 

6.251.191 

30 

21.628,10 

171.666,60 

39.403,10 

211.259,70 

-DJl.  OB  8X0  PAULO 

174.635.366,10 

182.061.283,00 

98.903.997,80 

455.600.646 

90 

4.933.161,30 

33.218.674,90 

2.753.070,90 

35»971.745Í80 

4.994^90 

496.510. 548Í90 

D»5»  OB  Sanioa  

17.383.275,10 

14.069.317,70 

3.196.103,90 

34.648.696 

70 

466.712,60 

312.417,10 

197.852,00 

510.269,10 

857,30 

D «S  • aa  CaraRuatatuba 

7.813,60 

3.005,50 

- 

10.819 

10 

536,70 

120,10 

113,30 

233,40 

D ^ • 0 B PerBoaa  

47.718,60 

3.356,60 

- 

51.077 

20 

4.771,90 

- 

20,10 

20,10 

D.S.  «B  GuarujX 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

. 



D.8.  OB  ItachaoB  

2.003,00 

38.471,80 

- 

40.474,80 

- 

344,90 

890,90 

1.235,80 

D.S.  OB  Pralnba 

- 

- 

• 

- 

— 

• 

. 

D^»  aa  SKo  SabaatlXe 

370,40 

7.134,60 

- 

7.505,00 

- 

- 

21,80 

21,80 

0.8.  #B  Sfo  Vleaata 

74.679,60 

66.342,80 

21.915,10 

162.937 

50 

529,20 

567,80 

1.714,50 

2.282,30 

0^.  aa  Ubatuba 

240,50 

5.650,10 

- 

6.090 

60 

36,10 

- 

86,50 

86,50 

_ 

•DA.  aa  SANTOS  

17.516.100,80 

14.193.481,10 

3.216.019,00 

34.927.600, 

90 

472.586,70 

313.449,90 

200.699,10 

514.149,00 

857,30 

35.915. 193Í90 

OJl.  (IÍ.P.)  aa  Curitiba  «... 

8.661,796,40 

7.137.119,20 

1.254.106,70 

17.053,022, 

30 

244.056,40 

42.611,90 

97.506,80 

140.316,70 

689,10 

D.S.  aa  Jacar^iinho  ........ 

832.546,80 

1.631.873,60 

96.263,60 

2.460.684,00 

5.495,10 

10.781,20 

62.360,60 

73.141,80 

69,90 

D.S.  aa  PoBta  Groaaa  

2.685.265,40 

3.093.919,20 

41.565,50 

5.820.770 

10 

31.298,40 

32.270,40 

54.220,50 

86.490,90 

461,30 

-DJI.  .0  PARAHX 

11.879.628,60 

12.062.912,00 

1.391.935,80 

25.  334.476, 

40 

280.849,90 

85.863,50 

214.087,90 

299.951,40 

1.220,30 

25.916.498^00 

0 Jt.  (H.P.)aa  flerianopelia. 

857.406,30 

1.65$.102,90 

101.526,20 

2.614.035,40 

13.790,20 

9.195,80 

15.333,00 

24.528,80 

88,70 

2.652.443,10 

O.S.  as  Bl«BMaau  ••.••••»... 

1.459.055,30 

3.399.688,30 

2.473.094,60 

7.331.838, 

20 

19.470,70 

4.359,50 

33.146,50 

37.506,00 

6,10 

D.S»  aa  JolHTÍlla  

2.514.065,00 

4.552.501,20 

791.448,10 

7.858.014, 

30 

35.850,00 

9.502,70 

226.595,10 

236.097,80 

354,70 

8.130.316|e0 

-0  J(.  aa  SANTA  CATARINA 

4.830.526,60 

9.607.292,40 

3.366.068,90 

17.803.887, 

90 

69.110,90 

23.058,00 

275.074,60 

298.132,60 

449,50 

18. 171. 580^90 

DJI.  aa  PSrto  Alagra 

21.653.286,70 

18.539.514,00 

5.651. 192,30 

46.043.993,00 

529.659,40 

395.737,00 

943.614,30 

1.339.351,30 

4.635,60 

47.917.639,30 

D.S.  aa  Palataa  

4.819.390,80 

6.474.452,70 

1.476.242,80 

12.770.086,30 

136.974,20 

10.508,20 

204.070,80 

214.579,00 

529,40 

13.122.168,90 

Dâ.  aa  Caebaaira  

1.945.630,30 

3.078.346,80 

16.404,70 

5.040.381, 

80 

30.636,10 

9.422,00 

199.335,80 

208.757,80 

209,00 

5.279.984,70 

D .S . aa  Crua  Alta  

2.970.532,90 

4.453.195,90 

20.083,10 

7,443.811, 

90 

53.550,30 

4.429,80 

157.449,60 

161.879,40 

224,90 

7.659.466,50 

0.8.  aa  Liaraaonte  

3.780.335,90 

2.867.844,90 

667.474,90 

7.315.65S,‘70 

85.692,10 

155.348,20 

1.170.474,90 

1.325.823,10 

960,80 

8.728.131,70 

>D.R.  DO  RIO  ORANDX  00  SUL  .. 

35  • 169.176,60 

35.413.354,30 

8.031.397,80 

78.613.928,70 

636.512,10 

575.445,20 

2.674.945,40 

3.250.390,60 

6.559,70 

82.707.391,10 

OJl.  (U.P.}aa  Balo  Horisonta 

12.404.012,60 

21.704.614,70 

14.489.976,70 

48.598.804j00 

252.216,00 

804.708,60 

358.685,20 

1.163.394,00 

1.349,50 

50.015.765,50 

0 J5.  aa  Cataguaiao 

1.183.728,40 

1.850.011,00 

178.117,30 

3.211.856, 

70 

18.678,30 

53.291,50 

23.116,40 

76.409,90 

209,70 

3.307.154,60 

D.S.  aa  Cunralo  ............ 

974.872,90 

1.088.493,00 

4.655,20 

2.068.021, 

lio 

35.567,40 

11.925,60 

35.742,40 

47.668,20 

95,60 

2.151.352,30 

D.S.  aa  ItaJubX  

1.118.693,40 

1.759.437,80 

6.860,40 

2.884.991, 

SO 

7.518,70 

62.448,70 

31.588,00 

94.036,70 

« 

2.966.547,00 

0 £ . aa  Juit  da  fdra 

3.225.302,20 

4.155.489,60 

619.500,00 

8.000.291, 

30 

88.387,00 

36.756,20 

97.575,60 

134.331,80 

298,70 

8.223.309,30 

0 .S  • aa  Ponta  Nova 

2.024.665,20 

2.210.225,10 

233.951,20 

4.468.841, 

50 

15.118,80 

482,50 

40.704,20 

41.186,70 

38,30 

4.525.185,30 

0 .8  • aa  Lavrai  

1.794.182,80 

2.398.136,20 

177.449,50 

4.369.759, 

50 

67.587,80 

13.438,00 

43.767,70 

57.205,70 

108,80 

4.494.661,80 

0.8.  aa  Tadfilo  Otoni  ••.... 

453.899,40 

593.449,40 

1.000,00 

1.048.348, 

11.663,30 

1.731,20 

31.214,90 

32.946,10 

42,60 

1.093.000,80 

0 ^ • aa  Ubaraba  

1.751.855,20 

2.677.777,80 

91.142,10 

4.520.775» 

10 

66.620,50 

24.870,30 

156.591,30 

181.461,60 

194,10 

4.771.051,30 

0.8.  aa  Varginha 

1.157.808,80 

1.566.710,40 

113.304,70 

2.837.823, 

)0 

20.921,40 

16.551,20 

52.287,40 

68.838,60 

56,40 

2.927.640,30 

-0  Jl.  aa  UXNAS  OXRAIS  

26.089.020,90 

40.004.545,00 

15.915.948,10 

82.009.514. 

)0 

586  . 281,20 

1.026.204,20 

871  275,10 

1.897.479,30 

2.393,70 

84.495.668,20 

-DJI.  aa  NATO  GROSSO 

1.675.280,30 

2.152.345,30 

27.450,30 

3.855.075, 

po 

49.  314,90 

261.080,90 

129.100,70 

390.181,60 

722,70 

4.295.295,10 

-D  A.  « OOUl 

1.416.227,20 

2.516.625,70 

3.170,40 

3.936.023, 

po 

40.005,30 

2.920,50 

147.383,20 

150.303,70 

- 

4.126.332,30 

-Dal.  nSOURO  NO  XXHRI0R  ••• 

802.921,30 

- 

- 

802.921, 

30 

36.261,10 

- 

- 

- 

- 

839.182,40 

-TOTAIS  

548.503.140,80 

560.907.420,30 

304.102.189,20  1 

.413.512.750, 

10 

16.491.769,60 

123.740.110,40 

15.293.165,40  139.033.275,80 

59.028,80 

1.569.096.844,50 
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los  órgãos  ©specializados  da  D«X*Ray  d©  modo  a qu©  se 
possa*  descortinar,  em  futuro  próximo,  através  desses  da 
dos,  a própria  situação  econômico-fiscal  de  nosso  país. 
Cremos  mesmo  que  nenhuma  estatística  financeira  SBrá  tío 
importante  quanto  esta,  tornando-se  de  utilidade  trans- 
cendental na  política  fiscal  e até  económica  do  Governo. 
A propósito,  seja-nos  lícito  defender,  desde  logo, o pon 
to  de  vista  de  que,  provado  que  os  pequenos  contribuin- 
tes pouco  concorrem,  em  números  relativos,  para  a arre- 
cadação total,  o nível  mínimo  de  isenção  poderá  ser  pro 
veitosamente  elevado  de  Cr$  12.000,00  para,  digamos,  .. 
Cr|  20.000,00  ou  CrS  30.000,00.  E dizemos  proveitosamen 
te  não  éó  porque  se  atenderá  melhor  ã justiça  distribu- 
tiva do  gravame,  mas  também  porque  a arrecadaçao  relati 
vamente  pouco  sofrerá,  podendo,  ao  contrário,  benefici- 
ar-se  com  o desafôgo  que  resultaria  para  os  serviços  da 
repartição. 

Quanto  a taxa  adicional  de  proteção  à família, 
criada  pelo  Decreto-lei  n®  3 200,  de  19  de  abril  de... 
1941,  continuou,  no  exercício  de  1943,  a seguir,  £âri_ 
passu.  a arrecadação  do  impôsto  de  renda,  segundo  deter 

mina  a Lei. 

No  Quadro  n«  10,  a arrecadaçSo  estí  minuciosa 
mente  discriminada,  facultando  o exame  de  todos  os  as- 
pectos da  incidência  do  tributo.  Temo-la  aí,  nSo  q»n 
to  o tipo  de  cobrança,  mas  também  de  acôrdo  com  a na- 
tureza orçamentária  da  receita.  Resumindo  êsses  elemen- 
tos, e confrontando-os  com  os  dd  exercício  de  1942,  te- 
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mos, 


em  algarismos  brutos,  o seguinte  quadro: 


“ Quadro  n®  11 


Renda  Ordinária  e Renda  Extraordinária  nos 
exercícios  de  1942  e 1943 

- Discriminação  - 1942  1943 

Cr$  cr$ 

^enda  Ordinária» 932.648.632,60  1.430.004.639,90 

“ renda...  922.269.124,40  1.413.612.760,30 

Adicional 10.399.608,10  16.491. 789j60 

R^n.da  Extraorldnária.  46.163.621,60  139.092.304,60 

- Imposto  de  lendadfcri 

da  ativa  e multas).  45.129.833,20  139.033.275,80 

- Adicional  (multa  de 

mora) .'33.788,40  69.028,80 

- TOTAL  DA  ARRECADA 

r 977.812.264,10  1.669.096,844,60 


B)  - SISTEMA  ESPECIFICO  CENTRALIZADO 


Assim  denominamos  os  órgãos  que,  na  Divisão  do 
Impôsto  de  Renda,  subordinados  diretamente  to  Diretor, se 
destinam  a orientar  as  Delegacias  —órgãos  executivos  — 
naquilo  que  específicamente  se  refere  ao  impósto  de  ren- 
da,   seja  quanto  à aplicação  correta  e uniforme  do  es 

tatuto  que  o regula,  seja  quanto  ã processuallstica  dos 
serviços  e ao  contrôle  estatístico  da  arrecadação. 

a ) - Serviço  de  Tributação  ( S .T . ) 

Assim  é que  temos  o Serviço  de  Tributação,  cu- 
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3a  finalidade  fundamental  é garantir  a InterpretaçSo  a 

dequada  dos  princípios  jurídicos  que  regem  o tributo" 

formando,  por  assim  dizer,  a jurisprudência  da  reparti 
çâo. 


Sem  favor,  a criaçfio  dèsse  Serviço  foi  um  dos 
pontos  altos  da  reforma.  Para  os  contribuintes,  passou 
a constituir  fonte  de  exatidfio  a possibilidade  de  for- 
mular consultas,  em  casos  de  dúvida,  sabendo  que,  em 
prazo  curto,  teriam  a respectiva  soluçfio,  de  modo  absa 
lutamente  satisfatório,  porque  emanada  de  órgão  autorl 
zado  e competente.  Para  evidenciar  a aceitação  geral 
dos  pontos  de  vista  defendidos  pelo  S.T.,  basta  leiribrar 
que,  dando  a Lei  a faculdade  de  o interessado  recorrer 
da  decisão  para  o Primeiro  Conselho  de  Contribuintes, 
só  em  um  único  caso,  dentro  de  229  consultas  resolvi  - 
das,  usou  o contribuinte  dèsse  direito,  (Acrescente-se 
que  o referido  Conselho  manteve . ín-totum^ « orientação 
dada  pela  D. I.  R . ) 

Tão  larga  foi  se  tornando  a repercussão  das 
decisões,  pela  quais  aprovávamos  os  pareceres  do  S.T., 
que  resolvemos  mandar  publicá-las  em  volume, para  a sua 
mais  extensa  difusão.  Assim  é que, depois  do  Ifi  volume, 
pertencente  às  DecisOes  de  1942,  ano  de  implantação  do 
S.T.,  já  está  no  prelo  o 2», contendo  as  relativas  ao  e 
xercício  de  1943. Estas  já  são  bem  mais  numerosas,  por- 
que abrangendo  um  ano  inteiro  de  trabalhos,  e compreen- 
dendo, também, as  oriundas  de  pareceres  exarados  pelo  As- 
sistente Jurídicoda  Divisão.  Cremos  assim  faciUtar  não 
só  aos  contribuintes  em  geral,  mas  aos  próprios  servi- 
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dores  da  D.I.R.,  o conhecimento  exato  dos  princípios  que 

devem  nortear  a boa  aplicação  da  Lei  do  impbsto  de  rend^ 

que  nâo  pode  furtar-se  a certa  complexidade,  em  virtude 

da  natureza  mesma  da  tributaçSo  de  que  se  trata . A par 

de  maior  justiça  na  cobrança,  lucrará  a Fazenda  com  a me_ 

dida,  já  que  se  invalidarSo,  em  seu  nascedouro,  as  düvl- 

% 

das  e os  equívocos  que,  não  raro,  determinam  a evasão, In 
voluntária  ou  fraudulenta. 

Eis  ligeiros  dados  numéricos  s&bre  os  traba- 
lhos do  S .T  . durante  o exercício  çassado: 

- Quadro  n^  12 

- Trabalhos  do  S.  T.  no  exercício  de  1943  - 


Consultas  solucionadas  e publicadas  no  D.O.  119 

Consultas  solucionadas  e não  publicadas.,..  82 

Consultas  arquivadas 28 

- Total  de  consultas 229 

Pedidos  de  reconhecimento  de  isenção 107 

Recursos  voluntários  ao  1®  C ,C 203 

Recursos  ”ex-officio”  ao  1®  C.C 62 

Pedidos  de  reconsideração 123 

Pareceres  em  recursos  ao  M.  F 64 

Pedidos  de  parcelamento  e perdão  de  dívida.  76 

Assuntos  divefsos 547 

- TOTAL  DE  PROCESSOS.. 2.138 


b)  - Serviço  de  Contrôle  e Estatística 

Eis  outro  Serviço  cuja  necessidade  inadiável 
foi  compreendida  pelos  elaboradores  da  reforma.  Tem  sob 
fiscalização  todas  as  atividades  própriamente  execu- 


.\íÈiáí 


ÊÊÊmà 


sua 


r 


;VV*r;:  ■ 


i > ' 


€1  rr  < ' r y ■ 


■0 


of- 


’^\r 


‘ Í‘  '■■ 


rt*TÍv  ççt 


-..(T 


. f 


^ '-/J 


* é»'  ->  ■ r*'  í'  ’ 

• ^ .4. « <-  .U»  «1^  -0 


) ’■  ■,<■■ 


iiii 


/>;•  . 
V 


w 


4 


. .)- 


■•■•:  ‘líB  ^ . ' 


: ■ í , ; > 


fíYt, 


r.  ^O-í  ^ 


..|1-  , ;,’ 


I •'  s'  í'’  ^ * i ’ X O’/ 


- í r 


n g*f?ip:.íO  ' - 


• • • 


1 . •<'  . ', 

‘ ' í.'  ">.  ■/’ 


. , .. .;  r->- 


' 'if  } 1 t»  ■ • -^ 


:'  í.;rnoa 


y-y' 


,,  r . _ 


'M 


* • • • • • % 


* • » « 


>* 


»•««••••«*«  * 

«••,'*  f f ^ c ■ . . 

■ ■ ■ = í 

• •*•••#••.«•»  •• 


. • “ f ■-• /'M 'f'';!'?*:*'-"  ’ vf' 

,■  C/:;  ^ ■ í‘"-v  :■  ?-..‘t:'’-  ^:íi  ■ " 

• f ; ’ ; ' ■ ■ <••»  f:-  d6.  I • 

••  r ; rof  .r.&í-  i - 
.M  - S:  ‘‘ 


• • • • 4 


4«««4«*»44 


. ■ ■'  ' " 'i  liT"!''  •'■  '''•  ’■  ■ ’» . 

- ...  '»  7**.  .*  • * - • ^ - 


7-í 


, 'hJÍ*  - K'  :.i^p:  .■eí 


r.'.‘  [,-■•  ;.  0*ÍSíí: '^0  ; 

'i.  / ' 


m 


't-.  •■-..1 


DIVISAO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


.Ihor  meio  de  atingir  o fim  comum.  Encarrega-se,  por  as 
sim  dizer,  de  lubrificar  a máquina  administrativa,  fa- 
zendo-a  trabalhar  de  acôrdo  com  o plano  preestabeleci- 
do (fiscalização)  e verificando  os  resultados  obtidos 
(contrôle) . 


Por  isso  mesmo,  a Secção  de  Fiscalização  e 
Inspeção  (Sc.P.)  teve  atuação  muito  saliente  no  exerci 
cio  de  1943.  Sua  precípua  finalidade  é estender  a rède 
fiscal  através  das  regiões  cuja  capacidade  contributl- 
va  seja,  compro va d amente,  superior  ã demonstrada  ncs  al 
garismos  da  arrecadaçao.  Antigamente,  essas  inspeções 
eram  efetuadas  empiricamente,  sem  qualquer  estudo  pré- 
vio do  local  em  questão,  de  modo  que  os  agentes  do  fls 
co  para  lá  se  dirigiam  sem  o menor  conhecimento  dae  pos 
sibilidades  tributárias  da  região.  Hoje  em  dia, tal  i®o 
acontece.  Munida  de  abundantes  elementos  estatísticos, 
mercê  dos  entendimentos  que  Mantém  com  vários  orgãos  da 
Administração  pública  federal,  estadual  e municipal, má_ 
xime  os  do  I.B.G.E.,  a Sc.F.  empreende  largos  estudos 
sôbre  as  condições  de  cada  localidade,  interessando-se 
sobretudo  pelos  seus  aspectos  econômicos  — indústria, 
comércio,  agricultura,  etc.  Pode  assim,  antes  de  le- 
var a efeito  a inspeção,  fazer  uma  idéia  nítida  da  re» 
gião  a ser  examinada,  fazendo  planos  e previsões  para 
a atividade  que  a localidade  vier  a merecer.  Enfim,  a 
Sc.F.  se  empenha  na  guerra  ao  empirismo,  e os  resulta- 
dos obtidos  em  1943  são  bem  um  índice  do  quanto  poderá 

todo  0 Brasil,  cessadas  as  dificuldades 
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de  transporte  e locomoção  e resolvido  o presente  proble 
ma  do  pessoal. 

0 Quadro  n»  13  dá  Idéia  dos  trabalhos  realiza 
dos  no  exercício  de  1943,  no  setor  de  inspeção. 

O ■ SUBSCRIÇÃO  COldPülSORIA  DE  OBRTGACOES  DE  GUERBA 

r 

Os  serviços  atribuidos  à D.I.R.  pelo  Decreto- 
lei  n®  4 789,  de  6 de  outubro  de  1942,  que  autorizou  a 
emissão  das  "ObrigaçOes  de  Guerra*'  e determinou  a forma 
de  sua  subscrição  compulsória,  foram  responsáveis,  em.. 
1943,  por  grande  congestionamento  dos  trabalhos  nas  De- 
legacias Regionais  do  Impôsto  de  Renda.  Em  boa  hora  Vos 
sa  Excelência  resolveu  isentar  da  subscrição,  a partir 

de  maio  de  1944,  as  pessoas  com  renda  inferior  a 

Cr$  60.000,00.  A medida  será  de  real  proveito  para  os 
trabalhos  da  D.I.  R.,como  para  os  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção, e nao  trará  prejuizo  apreciável  para  a Fazenda,  de 
vez  que  os  subscritores  exonerados  concorriam  com  parce 
la  quase  insignificante  do  total. 

Apesar  de  todos  os  percalços  do  acúmulo  de  sff 
viços,  correram  êstes  satisfatóriamente  em  1943.  Isto 
mormente  porque  se  capacitaram  os  servidores  da  reparti 
çâo  que  lhes  estava  sendo  pedido  um  quinhffo  Inestimável 
no  esfôrço  de  guerra  da  Nação,  e não  se  negaram  a sacrl 
fícios,  afim  de  levá-la  a bom  tèrmo. 

Sob  a orientação  da  D.I.R»,  as  Delegacias  Re- 
gionais procederam  ao  preparo  de  notificações,  recibos 
e avisos  de  recepção,  remetendo-os,  em  dezembro  de  1942, 


Quadro  b8  ] 


• DIXRIAS  • 


Difarança  para 
Baia 


Daapaaaa  - 


í 


■i 


• D il»  da  Sant|o 

“ D «R  • da  GoidI  iQ 

- D Jl  • da  Mina 

Sabará  •••••q 
da  Ubaro 
D.S.  de  JuiSQ 
D .S  • da  Vargo 


12.799.410,30 

2.533.752,10 


4.958.312,60 

2*593.802,60 

5.011.821,90 


5.280,00 

6.000,00 


11.680,00 

5.500,00 

7.000,00 


D .S  • da  ItaJ 

0 

1.864.409^20 

5.225,00 

« D Jl  • do  Rio 

Patrópolis  . 

0 

3.179.321,20 

4.500,00 

Friburgo  ... 

0 

1.480.602,20 

2.700,00 

D JS.  de  Camp 

0 

4.718.865,00 

5.040,00 

1 

-D.  R*  do  Peuraj 

0.  S*  da  Jacab 

r 

1.459.691,60 

6.450,00 

•D  • R • da  São  | 

18  Sanriço  ..jo 
28  Sarriço  .J 

292.890.040,80 

39.240,00 

4.000,00 

-0  Jl . da  Vato 

0 

1.917.073.90 

- T 0 1 

0 

336.443.654,90 

109.255,00 

POSTO  Dg  RKNDA 
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SiRVICO  Pg  COMTOOLI  1 BSTATlSTlCA 
«Stccie  4»^  Ia»pscic  e ritoliiaelo. 


- Abo  do  1943- 


Quadro  &•  13 
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- SERVIÇO  DE  PISCALI2AÇE0  - 

-ARRECADAÇ 

: I 0 - 

- DIXRIAS  • 

1 

m 

•ri  o '-«• 

h w • 

1 es 

lapertCacia 

Antorior  Poatorior 

i à 

Dlforonça  para 

• Daopaeas 

5 3w 

0 Q 

1 ■ 

lançada 

Fioealliaçlo  FioealisaçSo 

■ala 

* DJt*  da  Santa  Catarina». ••.«*•••• 

2 

120 

3»459.000,00 

4.659.237,90 

17.656.646,20 

12.799.410,30 

5.260,00 

- OJl.  da  Gol^f  

2 

120 

3»461.000,00 

1.260.149,10 

3.793.901,20 

2.533.752,10 

6.000,00 

- D Jt.  do  IClnao  Oaralat 

SabarA 

2 

365 

11.456»225,10 

7.157.410,00 

12.115.722,60 

4.958.312,60 

11.680,00 

D«S»  da  Ubaraba 

2 

120 

4»647.000,00 

1.776.605,30 

4.370.607,60 

2.593.602,60 

5.500,00 

D.S»  da  Jult  da  Pdra 

2 

150 

6.694^000,00 

2.616.630,70 

7.830.652,60 

5.011.821,90 

7.000,00 

D.S.  da  Varglnha 

2 

120 

3.136.663,00 

1.566.237,90 

2.624.769,40 

1.036.551,50 

4.080,00 

ta,  U ItaJttW 

2 

120 

6.016.673,90 

1.066.493,30 

2.930.902,50 

1.664.409,20 

5.225,00 

- D Jl.  do  Rio  da  Janalrot*...».... 

2 

90 

3.265.000,00 

1.110.097,10 

4.269.416,50 

3.179.321,20 

4.500,00 

Frlburgo  

1 

270 

1.602.699,70 

753.654,60 

2.234.256,60 

1.460.602,20 

2.700,00 

D .5.  da  CanpoB 

2 

90 

610.000,00 

3.566.632,90 

6.307.497,60 

4.716.665,00 

5.040,00 

-D»  R.  de  Paranii  

D»  S»  da  JaearAalnho 

2 

150 

5.566.392,60 

922.827,00 

2.362.518,60 

1.459.691,60 

6.450,00 

•D  • R • da  SCo  Paulo  1 ••.»•.••••••• 

It  Sanriço 

14 

120 

22.135.351,60 

130.933.968,10 

423.824.026,60 

292.890.040,80 

39.240,00 

2*  Sarrlço 

3 

60 

17.423.240,30 

- 

- ■ 

- 

4.000,00 

•DJl.  da  Mate  Greaao 

_1 

60 

2.467.091.50 

2.301.390.90 

4.216.464.80 

1.917.073.90 

2.560.00 

-TOTAIS 

92.606.557,90 

160.137.754,60 

496.561.409,70 

336.443.654,90 

109.255,00 
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a todos  contribuintes  do  imp&sto  de  renda  nêsse  ano . As 
sim,  a partir  de  le  de  Janeiro  de  1943,  começaram  os  re 
colhimentos  da  cotas  duodecimais. 


Grande  parte  dos  trabalhos,  no  Distrito  Fede- 
ral e em  Sao  Paulo,  foi  feita  em  máquinas  Hollerith,  o 
que  assegurou  a presteza  e a exatidão  dos  mesmos.  Seria 
impraticável  , aliás,  nessas  Delegacias, preencher  dacti 
lográficamente  os  documentos  necessários,  pois  já  se  a- 
chavam  assoberbadas  com  os  trabalhos  de  arrecadaçao  do 
impôsto  de  renda. 

No  Quadro  n®  14,  temos  o movimento  cfe  todos  os 
órgãos  desta  Divisão,  relativamente  á subscrição  compul 
sória  dos  ”Bonus  de  Guerra”.  Como  se  vê,  não  foi  peque 
na  a tarefa  desempenhada,  tendo  em  vista  as  cifras  das 
entradas  para  os  cofres  do  Tesouro,  a êsse  título. 

Nao  obstante  a sobrecarga  advinda  aos  servi- 
ços, a D.I.R.  muito  se  orgülha  de  sua  participaçBo  dire 
ta  no  financiamento  da  guerra,  por  meio  da  operaçao  de 
crédito  de  que  se  trata . 

D)  - AmiNISTRACAO  GERAL 


i 


( 


1943  foi  um  ano  de  experimentação  organizacio  j 

nal,  se  assim  podemos  expressar -nos,  na  D.IJÍ..  E uma 
das  excelências  então  comprovadas  da  reforma  foi  a cen-  j 

' '5 

tralizaçâo,  em  um  órgão  próprio,  o Serviço  de  Adminis  - , 

tração  da  D.I.R.,  das  "atividades-meio”  chamadas  — as  | 

actlvltles,  na  expressão  Já  famosa  de  Wll 


c 
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- SÜBSCRICAO  COMPULSÓRIA  DE  OBRIGACOES  DE  GUERRA- 

Recolhimentos  efetuados  na  D.I.R.  no  exercício 

de  1943 


Quadro  n®  14 


- delegacias  REGIONAIS  - “ IMPORTÂNCIAS  - 


270.729.693,50 

4.864.055,30 

7.560.293,20 

2.613.162,80 

4.297.294,30 

8.112.761,60 

1.648.868,00 

— mo  üranuc  ao  «ox  uc»  • • • • • • 

2.225.974,70 

22.323.621,60 

2.753.991,20 

2.103.416,80 

19.313.776,60 

2.112.290,00 

11.341.899,40 

249.649.699,30 

13.331.339,80 

7.194.758,90 

44.026.419,50 

36.905.676,30 

— Santa  Catarina. ••••••••  •• 

- Rio  Grande  ao  

2. 559.249.90 

1.564.199.90 

724.032.331,60 

- DIVISAO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


loughby. 

Mas,  antes  de  falar  na  situação, em  1943,  dos 
elementos  Pessoal,  Material,  etc.,  que  constituem  a ra- 
zao  de  ser  de  um  órgSo  de  administração  geral, cumpre  re 
glstrar  a questão  da  Instalação  dos  serviços,  que  se  11 
ga,  e vi dent emente,  àqueles  elementos. 

As  Delegacias  Seccionais  ainda  não  instala- 
das até  fins  de  1942,  o foram  no  decorrer  do  exercício 
relatado,  tendo  para  isso  a D.I.R, , em  dezembro  de  1942 

e em  janeiro  de  1943,  expedido  Portaria  às  Delegacias  Ha 

* 

gionais,  no  sentido  de  serem  tomadas  as  providências  ne 
cessárias  ao  imediato  funcionamento  das  mencionadas  es- 
taçOes  seccionais.  Na  verdade,  a implantação  das  novas 
entidades  fazia  parte  de  um  plano  geral  de  trabalhos,  e 
não  podia  ser  protelada,  sob  pena  de  desvirtuar  toda  a 
obra  de  renovação  que  se  pretendia  levar  a cabo.  Assim, 
vencendo  as  dificuldades  de  transporte,  a D,I  .R.  reme- 
teu todo  o material  indispensável  e,  finalmente,  em... 
1943,  tivemos  em  pleno  funcionamento  tbda  a máquina  de 
descentralização  idealizada  na  reforma,  para  distender 
o mais  possível  a ação  fiscal,  por  todos  os  recantos  do 
país.  Cresceu,  portanto,  a movimentação  do  pessoal  e do 
material,  o que  refletiu,  mediata,  indiretamente,  nos 
trabalhos  do  órgão  de  administração  geral. 

Com  a inauguração  do  grandioso  Edifício  da 
zenda,  a Divisão  do  Impôsto  de  Renda,  bem  assim  a Dele- 
gacia Regional  no  Distrito  Federal,  deixaram, em  fins  de 
1943,  o antigo  local  em  que  funcionavam,  no  Edifício  No 
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VO  Mundo,  instalando-se  em  algumas  dependências  dos  pa 
vimentos  a 4«  do  novo  próprio  federal.  N&o  obstan- 
te, a D.R.  no  Distrito  Federal  se  queixa  da  bipartiçào 
de  algumas  de  suas  secçDes  em  dois  andares,  o que  foi 
devido  ao  fato  de  a escôlha  das  dependências  destina- 
das à Delegacia  ter  sido  feita  após  a efetuada  por  ou- 
tras repartições,  que  nâo  deixaram  possibilidade  de  ob 
viar  o inconveniente  • Contamos,  porém,  que  de  futuro, 
poasa  o percalço  ser  removido. 

Como  já  dissemos,  por  várias  vêzes, nesta  bre 
ve  exposição,  luta  a D.I.R.,  em  quase  todos  os  seus  se 
tores,  com  falta  de  Pessoal.  Crescendo  cada  vez  em  mai 
or  escala  os  encargos  da  repartição,  seus  servidores 
nâo  poderão,  por  muito  tempo,  manter  o ritmo  de  traba- 
lho, se  não  forem  aumentados  en  nómero,como  convém .Es- 
tá, porém,  em  estudos  a Comissão  de  Lotação  do  Ministé 
rio  da  Fazenda,  em  boa  hora  convocada  por  Vossa  Exce- 
lência, e assim  nâo  temos  dúvida  de  que,  em  breve, pos- 
samos contar  com  o. contingente  humano  que  se  faz  mis- 
ter, em  quantidade  e qualidade,  para  o fiel  desempenho 
das  relevantes  atribuições  de  um  órgão  como  a D.I.R.. 

Quanto  ao  elemento  "Material”,  a D.I.R.,-^ 
como  tôdas  as  repartições  federais,  segurajncnte,  ' ^ 
beneficiária  da  padronização  e racionalização  levada  a 
efeito,  nesse  setor,  desde  o início  da  Revolução  de 

1930. 

No  Quadro  n®  15,  tem-se  panorama  assás  ex- 
presslvo  da  realidade  administrativa  referente  k repar_ 
tlçfio  a que  está  confiada  a gestão  do  Impftsto  de  renda. 


- DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


Não  obstante  a complexidade  da  imposição  direta  e a dis 
tensão  da  respectiva  rêde  arrecadadora,  as  despesas  quê 
o tributo  acarreta  são  percentualmente  diminutas.  De  fa 
to,  desde  sua  implantação  no  Brasil,  tem  sido  mínimo  o 

custo  dos  serviços,  relativamente  à receita  p:*oduzida  pe 
la  D.I  .R, , 

Mesmo  com  o inevitável  aumento  do  gastos  da 
reforma  recente,  por  motivo  de  novas  instalaçOes  e de 
reaparelhamento  dos  órgãos  antigos,  a curva  da  despesa 
cada  vez  se  distancia  mais  da  da  arrecadação,  Em  1942, 
por  exemplo,  para  uma  arrecadação  de  Cr$978.058.874,20, 

■tivemos  uma  soma  de  gastos,  em  todo  o país, de.,... 

Cr$  14.826,60,  equivalendo,  portanto,  a apenas  1,52%  da 
receita  recolhida . E,  em  1943,  essa  percentagem  desceu 
para  1,42^,  como  se  vè  no  Quadro  n®  15,  pois,  para  u#  ré 
dito  total  de  Cr$  1,672.998.313,60,  o custeio  dos  * ele- 
mentos "Pessoal”, ’^a't®rial”  e "Serviços  Contratuais"  não 
ultrapassou  Cr$  22.392.911,32, 

E,  pois,  multo  à vontade  que  insistimos  na  ne 
cessidade  de  prover  a D.I.R,  de  maior  número  de  cargos 
e funç&es,  máxime  de  carreiras  especializadas,  como  a 
que  tivemos  ocasião  de  propor  em  nosso  Relatório  de.... 

1942  a de  "Técnico  do  Impôsto  de  Renda".  Na  verdade, 

o problema  de  Pessoal  nesta  Divisão  é premente  e merece 
se  lhe  dê  pronta  solução, 

r Para  terminar  o ligeiro  escôrço  que  vimos  fa- 

zendo  das  atividades  prdprlamente  administrativas  da  D. 
I.R.  durante  o exercício  de  1943,  podemos  aventar  alguns 
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316.602,90 
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a 

n 

u 

< 

gv. 
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o 

Cu 

1 

1 ‘ 

2.576.131,47 

’ c 

126.474,75 

1,44 

‘t 

193.441,25 

1,25 

Ç 

97.811,45 

2,09 

161.635,00 

4,06 

« 

214.797,25 

2,21 

n 

K 

4.950,00 

0,65 

f 

45.700,00 

5,59 

í 

142.666,65 

4,82 

> 

171.982,95 

3,89 

K 

34.861,00 

8,51 

e 

298.968,00 

0,73 

t 

7.350,00 

0,51 

t 

27.500,00 

1,46 

156.412,70 

2,23 

< 

126.628,75 

3,29 

1 

t i 

536.086,30 

1,81 

« 

25.600,00 

1,51 

23.800,00 

2;;9 

t 

48.950,00 

2,15 

' 

197.680,05 

10,91 

< j 

39.760,72 

4,14 

1 

585.754,82 

3,81 

f 1 

94.089,05 

2,80 

• f 

72.736,05 

0,86 

9.165.097,68 

1,42 

' 

TJT 


0,71 

1,60 

1.34 

3,51 

0,78 

0,95 

1,21 

0,74 

1,96 

1,01 

1,62 

1,63 

1,07 

6,47 

0,68 

0,54 


1,20 

1,54 

0,68 

1,04 

1,08 


1,23 

1,88 

t,62 

1,54 

1,54 

1,09 

1,69 

8,79 

1,23 

2,05 

2,86 

2.32 

1,42 
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OnâBRO  COMPARATIVO  DA  ARRECADACIO  DO  IMPOSTO  DK  REMDA  E DA  DSSPESA  R8LAT1VA  AS  VBRBAS  \ (PISSOALj 


2 (MATltRIAL)  1 3 ÍSERVICOS  g IWCAROOSl 


- ixircí;cio  db  1943  - 
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MATERIAL  - 
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0 

1 

V 
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1 

1 

1 

•i 

V>  Vi  c 

Vi 

0 J 
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2.539.150*00 

6.155*50 

30,825*97 

- 

36.981*49 

2.576.131*47 

DJt.  AMAZONAS  

Q.794.169,80 

112.750*00 

116*90 

9.407*85 

4.200*00 

13.724*7! 

126.474*75 

1,44 

DJ).  PARJt 

^5.420.390*90 

177.110*00 

116,90 

9.014*95 

7.199*40 

16.331*2! 

193.441*25 

1,25 

4.674.314*90 

3.979.396*90 

84.400*00 

116*90 

9.154*55 

4.140*00 

13.411,4! 

97,811*45 

2*09 

S Jl . PLiUl 

133.700*00 

116*90 

17.918*10 

9.900,00 

27.935, OC 

) 

161.635*00 

4*06 

D Jl.  (XÃSÍ  

9.712.972*50 

193.859*00 

136*90 

15.970*35 

4.840*00 

20.947*2! 

214.797*25 

2*21 

761.496*00 

4.950*00 

- 

- 

- 

- 

- 

4.950*00 

0,65 

D JS  . Sobral  

818.116*50 

43.900*00 

- 

- 

l.SOOpOO 

1.800*0! 

> 

45.700*00 

5*59 

D.R.  RIO  GRANIS  00  NORtS  

2.956.969*80 

119.250*00 

116*90 

12.891*75 

10.408*00 

23.416,6! 

142.666*65 

4*82 

D it . PiMÍBA  

4.421.028*80 

152.300*00 

136*90 

14.496*05 

5.050*00 

19.682*9! 

171.982*95 

3*89 

D«S.  SeuM 

409.745*70 

31.900*00 

- 

2.961*00 

2.961*04 

) 

34.861*00 

8*51 

D Jl.  PfiBJUMBUCO 

41.046.138*50 

261.150*00 

262*80 

27.705*20 

9.850*00 

37.818*0( 

) 

298.966*00 

0*73 

D .S  . Garanhune  

1.436.596,50 

7.350*00 

- 

- 

- 

- 

- 

7.350,00 

0,51 

0 3.  Paaquaira  

1.877.986*80 

27.500*00 

- 

“ 

“ 

“ 

“ 

27.500*00 

1*46 

S4.  ALAOOAS  

6.999.770,70 

144.000*00 

116*90 

9.885*20 

2.410*60 

12.412*74 

s 

156.412*70 

2*23 

0 R.  SERGIPE  

3.847.165,10 

112.4^*00 

136*90 

10,441*85 

3.600*00 

14.178*7! 

5 

126.628*75 

3*29 

OJl.  BAHIA 

29.650.596,30 

488.1» 

1,00 

273,80 

38.363,50 

9.299*00 

47.936*3( 

J 

536.086*30 

1*81 

D^.  IIAAoi  

1.695.328*10 

25.6(3 

1*00 

- 

- 

- 

• 

- 

25.600*00 

1*51 

03.  Joatairo  

1.086.009*40 

23.ea 

3*00 

- 

- 

- 

• 

- 

23.600,00 

2*19 

03.  SEo  Faliz 

2.275.450*70 

48.99 

3,00 

- 

" 

• 

" 

" 

4H.950*00 

e*x3 

DJl.  ISPlRITO  SABTC  

1.812.132*80 

178.0^ 

3,00 

132*90 

14.114*25 

5.382*90 

19.630*01 

t 

197.660*05 

10*91 

O.S.  Caehealre  ItapaulriB  ............. 

959*830*20 

30.59 

3*00 

168*60 

3.509 ,68 

5.532,50 

9.210*71 

i 

39.760,72 

4*14 

OJl.  RIO  OE  JANEIRO 

15.356.617*20 

517.75I 

3*00 

414*40 

35.757*42 

31.833*00 

68.004*8: 

t 

585.754*82 

3*81 

3.365.159*30 

80.40 

^00 

1.243*40 

5.845*65 

6.600,00 

13.689*01 

5 

94.089*05 

2,80 

03.  Caapoa 

8.502.254*20 

60.85 

Loo 

1.221*30 

4.664*75 

6.000*00 

11.886*0 

» 

72.736*05 

0*86 

03.  DISTRITO  niBRAL 

644.374.811,20 

7.669.90 

Í*oo 

15.353*00 

15.353,00 

362.003*60 

1.178.593*71 

1 316.602,90 

9.165.097*68 

1,42 
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DJl.  SÍO  PADLO  T2 

D.S*  Araraquara  K) 

D .S . Bauru 

D ,8 • Botucatií  ,Í0 

D ,8  . Canq;>ina8  •....•.,,,,,,**>0 

D «8  • fiibeirSo  Preto  ,,^0 

D«8«  Rio  Claro  K) 

D^.  8antos  [)0 

D ,8 . 8oroeaba  * ] *p0 

D ,8  . TaubatI  ÍO 


-DJR,  PARARA .,,?2 

D J5  • ffacarAziaho  •••••••••••, pO 

0 J5  • Ponta  Groeea 

-DA.  8ANTA  CATARINA fO 

DA.  Blumenau 

D 5 . Joinville  pO 

I 

-DA.  RIG  GRANDE  DO  8ÜL  PO 

DA.  Cachoeira  

DA.  Crus  Alta  .P 

DA.  Livramento  ..pO 

DA.  Pelotas  ÍP0 

-DA.  MINA8  GERAI8  ^9 

DA.  Cataguazes  

DA.  Curvelo 

DA.  Itajubá  ^0 

DA.  Juiz  de  Fdra  

DA.  Lavras 

DA.  Ponte  Nova  .......... 

D. 8.  Tetolo  Otoni  

D .8 . Uberaba  ............. 

D .8  . Varginha  


)0 

30 

30 

)0 

)0 


-DA.  MATO  GR08S0  

I 

-D  A.  GOl/8  

I 

; -TOTAL 


316.602,90 


3,142.712,72 

95.350.00 

102.300.00 

95.400.00 

120.400.00 

68.500.00 
85*900,00 

266.250.00 

80.050.00 

65.350.00 

282.390,92 

41.497.60 

63.570.00 

171.662,20 

50.350.00 

43.550.00 

575.908,90 

81*450,00 

52.452,65 

90.675.00 

142.850.00 

713.656,49 

62.250.00 

56.300.00 

45.910.00 
126.483,10 

48.950.00 

76.650.00 

30.515.60 

58.550.00 

60.050.00 

122.673,15 

95,587.10 

22.392.911,32 


0,71 

1,60 

1.34 

2,51 

0,78 

0,95 

1,21 

0,74 

1,96 

1,01 

1,62 

1*63 

1.07 

6,47 

0,68 

0. 54 

1,20 

1,54 

0,68 

1.04 

1.08 

1,23 

1,88 

2,62 

1,54 

1,54 

1,09 

1,69 

2,79 

1,23 

2.05 

2,86 

2.32 

1, «  I 
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DJi.  SIO  PAULO 

2.452.700.00 

22.688,80 

22.688,80 

360.600,00 

690.012,72 

• 

3.142.712,72 

0,71 

D^«  Aranquarm  

69.150,00 

- 

- 

6.200,00 

6.200,00 

. 

95.350,00 

1,60 

94.800,00 

- 

- 

7.400,00 

7.400,1 

0 

- 

102.200,00 

1.34 

O.S.  Botuest^ 

87.200,00 

• 

- 

8.200,00 

8.200J 

0 

• 

95.400,00 

2»&1 

OJS.  CaaplBBt 

106.700,00 

300,00 

- 

13.400,00 

13.700,00 

- 

120.400,00 

0,76 

D .S  • Kib«lrte  Pr«to 

59.900,00 

- 

♦ 

8.600,00 

8.600,p0 

- 

68.500,00 

0,95 

D«S . Rio  Cloro 

80.300,00 

- 

- 

5.600,00 

5.600,00 

. 

85.900,00 

1,21 

D.S»SoBtoo  

263.850,00 

• 

- 

2.400,00 

2.400,00 

. 

266.250,00 

0,74 

D«S  • Soroeob*  

73.250,00 

• 

6.800,00 

6 .600 ,00 

• 

80.050,00 

1,96 

D J . Tkub>t4  

57.350,00 

- 

- 

8.000,00 

8.000,00 

- 

65.350,00 

1,01 

•DJt.  PARAMA  

262.200,00 

3.112,80 

8.076,12 

9.000,00 

20.190,62 

. 

282.390,92 

1,62 

D «5  . Joeortfsioho  •••••••• 

36.600,00 

- 

697,60 

4.000,00 

4.897,60 

- 

41.497,60 

1,63 

D ^ • Peato  Groooa 

59.500,00 

- 

- 

4.070,00 

4.070,00 

- 

63.570,00 

1,07 

DJl.  SANTA  CATARINA 

136.650,00 

234,00 

27.978,20 

6.600,00 

35.012,20 

171.662,20 

6,47 

D^«  Blmoaou  

43.950,00 

- 

- 

6.400,00 

6.400,00 

- 

50.350,00 

0,68 

D £ . JoiBTiUo 

39.000,00 

- 

“ 

4.550,00 

4.550,00 

- 

43.550,00 

0,54 

DJl.  RIO  6RANDS  DO  SUL  .. 

497.900,00 

265,80 

31.966,10 

45.777,00 

78.008,60 

_ 

575.908,90 

1,20 

D^«  Caehooira  

73.250,00 

- 

- 

8.200,00 

8.200,00 

- 

81.450,00 

1,54 

D^«  Crua  Alta  

42.650,00 

125,90 

2.076,75 

7.400,00 

9.602,65 

- 

52.452,65 

0,66 

D «S  • LlYraaoato 

81.600,00 

- 

8.875,00 

8.875,00 

- 

90.675,00 

1,04 

D .S . Polotai  

134.600,00 

- 

8.250,00 

8.250,00 

- 

142.850,00 

1,08 

DJt.  MINAS  QSRAIS  

553.745,00 

11.932,70 

74.596,59 

73.382,20 

159.911,|49 

. 

713.656,49 

1,23 

D ;5  . CataguBtoa 

57.250,00 

- 

- 

J.000,00 

5.000,00 

- 

62.250,00 

1,88 

D^.  CUTTOlO  

50.100,00 

- 

- 

6.200,00 

6.200,00 

- 

56.300,00 

2,62 

D J5  . Itajubi  

43.950,00 

- 

- 

1.960,00 

1.960,00 

- 

45.910,00 

1,54 

D ^ . Juit  do  fdra 

112.300,00 

227,60 

2.955,50 

11.000,00 

14.183^0 

- 

126.483,10 

1,54 

D.S.  Lavrao 

43.950,00 

- 

- 

5.000,00 

5.000,00 

- 

48.950,00 

1,09 

D«S*  Poato  Noto 

69.450,00 

- 

7.200,00 

7.200^0 

- 

76.650,00 

1,69 

D^.  T«<file  Otoni  

25.600,00 

67,00 

3.448,60 

1.400,00 

4.915,60 

- 

30.515,60 

8,79 

D »S  . Uboraba 

52.350,00 

- 

6.200,00 

6.200,00 

- 

58.550,00 

1,23 

D.S.Varglaha  

55.650,00 

- 

4.400,00 

4.400, 

■*0 

• 

60.050,00 

2,05 

DJl.  MATO  QROSSO 

101.850,00 

474,60 

8.748,55 

11.600,00 

20.823,a5 

- 

122.673,15 

2,86 

D . GOI/S  

eo 

(b> 

w« 

o 

8 

235.70 

8.701.40 

8.400.00 

1T.33T.10 

. 

Tb.MT.lO 

2.32 

-TOTAL 



....  1.572.998.313,60 

19.267.656,00 

66.002,70 

1.047.175,52 

1.675.474,20 

2.786.652,42 

316.602,90 

22.392.911,32 

1,42 

DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 


número^ indicativos  do  movimento 
pond^ncis)  em  todo  o paíss 


àí  . 


de  expediente  e corres 


- Quadro  n®  16 


Expediente  da  D.I.R,  no  exercício  de 

1943 


- Ofícios 

- Telegramas 

- Portarias 

- Circulares 

- Ofícios-circulares 


61.564 

12.337 

986 

659 

518 


- CONCLUSÃO  - 

São  êstes,  Senhor  Ministro, os  elementos  e pon 
derações  que  podemos  trazer  a Vossa  Excelência,  no  ati- 
nente às  atividades  da  D.I.R.  durante  o exercício  de... 
1943. 


Como  já  tivemos  ensêjo  de  observar,  nêo  foi 
possível  coligir  dados  de  maior  interêsse  nem  tecer  co- 
mentários mais  alentados,  como  merecia,  sem  dúvida  o In 
pôs to  de  renda,  por  sua  crescente  importância  dentro  de 
nossa  vida  econômico-fiscal. 

E as  razões  também  foram  apontadas:  as  multi- 
formes tarefas  que  a repartição  tem  sido  levada  a desem 
penhar,  no  para  nós  tão  afanoso  período  inicial  do  exer 
cicio  financeiro,  êste  ano  mais  sobrecarregado  alndacom 
os  serviços  de  Lucros  Extraordinários. 

Assim,  certos  de  que  Vossa  Excelência  nos  re- 
levará as  indisfarçáveis  falhas  dêste  trabalho,  só  nos 


V-. 


f-. 


■í. 


í- 


4f 


4^' 


4 


y 


*-s 


r 


í'.« 


divisAo  do  imposto  de  renda 


resta  reafirmar,  com  orgulho,  satlsfaçSo  e consciência 

do  dever  cumprido,  que  o impôsto  de  renda  continuou  em 

1943,  como  certamente  continuará  no  futuro,  a exercer 

• ^ 

o relevante  papel  que  lhe  está  reservado,  num  sentido 
de  maior  aperfeiçoamento  de  nossa  estrutura  tributária. 


Ass).  Celso  de  Abreu  Barreto 

DIRETOR 


Confere  com  a cópia  do  original  que  ficou 

arquivada. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Agosto  de  1944. 


B^delra 
Secretáiyia 


■ 


Ministério  da  fazenda 
DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 

SERVIÇO  DE  CONTROLE  E ESTATiSTICA 


PORTARIA  N.  5T8,  DE  21  OE  JULHO  DE  1043, 
DO  SR.  DIRETOR  DA  OlViSAO  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA,  RELATIVA  A EXECUÇAO  DOS 
SERVIÇOS  DE  LANÇAMENTO  E ARRECADA- 
ÇÃO DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NAS  DELEGA- 
CIAS REGIONAIS  NO  DISTRITO  FEDERAL  'E 
NOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS,  ESPIRITO 
SANTO,  RIO  DE  JANEIRO,  SAO  PAULO,  PARA- 
r NA,  santa  catarina  E RIO  GRANDE  DO  SUL 


★ 


IMPRENSA  NACIONAL 

; RID  OE  JANEIRO  — 18A3 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 

SERVIÇO  DE  CONTRÔLE  E ESTATiSTICA 


PORTARIA  N.  578,  DE  21  DE  JULHO  DE  1843, 
DO  SR.  DIRETOR  DA  DIViSAO  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA,  RELATIVA  A EXECUÇÃO  DOS 
SERVIÇOS  DE  LANÇAMENTO  E ARRECADA- 
ÇÃO DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NAS  DELEOA- 
CIAS  REGIONAIS  NO  DISTRITO  FEDERAL  E 
NOS  ESTADOS  DE  MINAS  GERAIS,  ESPIRITO 
SANTO,  RIO  DE  JANEIRO,  SÃO  PAULO,  PARA- 
NÁ, SANTA  CATARINA  E RIO  GRANDE  DO  SUL 


imprensa  nacional 

B,0  DE  JANEIRO  - '«-«a 


ministério  da  pazenoa 
DlVISAO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 

SERVIÇO  DE  CONTRÔLE  E ESTATÍSTICA 


Vv  — 


21  de  julho  de  1943 


PORTARIA  N.  578 


0 DIRETOR  DA  DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA,  usando  de  suas 
atribuições  legais  e tendo  em  vista  o,  que  dispõe  o § 1®  do  art.  4®  do 
decreto-lei  n,  2.027,  de  21  de  fevereiro  último  - RECOMENDA  aos  Se- 
nhores Delegados  Regionais  do  Imposto  de  Renda  no  Distrito  Federal  e 
nos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo, 
Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul,  que  observem  e façam  cum- 
prir rigorosamente,  nos  SERVIÇOS  DE  LANÇAMENTO  E ARRECADAÇÃO  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA,  as  seguintes  instruções: 

I.  A implantação  dos  SERVIÇOS  DE  LANÇAMENTO  E ARRECADAÇÃO, 
segundo  o plano  aprovado  pela  Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços 
da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  será  levada  a efeito,  no  corrente 
exercioio,  nas  Delegacias  Regionais  a que  aludem  estas  instruções  e 
suas  Delegacias  Seccionais,  bem  como  nos  respectivos  órgãos  arrecada- 
dores . 

Ij,  0 gráfico  a seguir  demonstra  a forma  por  que  serão  rece- 
bidas as  declarações  de  rendimentos  e preparadas  as  notificações  de 
lançamento  e recibos  de  arrecadação: 


3 


III.  As  notificações  de  lançamento  e os  competentes  recibos 
serão  preenchidos  pelas  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  e De- 
legacias Seccionais,,  à vista  das  declarações  de  rendimentos  e processos 
de  reclamação,  recurso  e lançamento  “ex-offício”,  obedecida  a juris- 
dição fiscal  para  efeito  do  imposto  de  renda  aprovado  pela  põiftariã 
n.  7,  de  20  de  outubro  de  1942,  do  Sr.  Diretor  Geral  da  Fazenifa  Na- 

. cional.  ■ < 

IV.  As  notificações  de  lançamento  e recibos  de  arrecadação 
das  rendas  lançadas,  que  obedecerão  aos  modelos  constantes  destas  ins- 
truções, deverão  ser  preenchidos  do  seguinte  modo: 


■ % 


I lançamento  comum 

PESSOA  FÍSICA 


H 


ILARAÇAO  — N.  E EXERCÍCIO  PROFISSÃO 


43 


E.  FAMiLIA 


1.02 


1. *  Quota 

2. ‘  Quota 

3. ®  Quota 


tíní  V oS^íjüéVlaB^ 

I ooDstAnts  desta  notificacio 
I à vista  da  vossa  decla- 
r rendimentos. 

0 mesmo  podeis  recla- 
sediante  requerimento,  isen- 
sélo,  dirigido  ao  Delegado 
i (|o  Imposto  de  Renda, 
desta  notificapão, 
de  io  dias  contados  da 
seu  recebimento. 

; pagamentos  deverão  ser 
Idos  nos  vencimentos  in-  4.®  Quota 
à vista  desta  notifi- 
em  dinheiro,  is  Recebe- 
t Federais,  Alifindegas,  Me- 
Renda  e Coletorias 
ou  por  cheque  cru- 
Banco  do  Brasil,  às 
icias  Regionais  do  Im- 
e'de  Renda. 

{‘Chequcs  serão  emitidos  ou 
adas  em  favor  da  Delegacia 
ai  do  Imposto  de  Renda 
^sqtijgrdem. 

do  0 prazo  de  cada  quota, 
a mora  de  10%  nos 
da  legislação  em  vigor, 
j^fuiultado  ao  contribuinte 
0 pagamento  das  quo- 


SOBRENOME  — Noin© 
Rua  e número 
Cidade 


Cp$  : 
Cr$  j 
Cr$  ** 
Cr$ 


T7. 893,30 
77.893,20 

4<íem 

idem 


eSiPWI-A 

, 


dfente  para  pagamento; 
Kil  1B  horas. 

doa:  da  9 ãs  11  horaa. 


RENDIMENTO  BRUTO 


. 1.500,00 
15.728,10 
50.000,p0 
720.183,30 
286.598,90 
bruta 
líquida 


õS- 

cojj^^rííiante 


-á 


JAÚ 


apELESADO  ,pO- 


«?RENDA 


2. 


LARACÃO  — E EXERCÍCIO 


43 


i-vos  que  o lança- 
onstante  desta  notificação, 
vista  da  vossa  decla- 
rendimentos. 

^a  0 mesmo  podeis  recla- 
diaote  requerimento  isen- 
êlo,  dirigido  ao  Delegado , 
do  Imposto  de  Renda, 
hado  desta  notificação, 
^de  20  dias  contados  da 
seu  recebimento, 
agamentos  deverão  ser 
nos  vencimentos  in- 
i vista  desta  notifi- 
f^am  dinheiro,  às  Recebe- 
Federais,  Alfândegas,  Me- 
^Eenda  e Coletorias 
ou  por  cheque  cru-  ■ 
Banco  do  Brasil,  às  ' 
Regionais  do  Im- 
Í,Renda. 

ques  serão  emitidos  ou  ^ 
! em  favor  da  Delegacia 
do  Impoeto  de  Renda  f 
ordem. 

pto  prazo  de  cada  quota, 
a mora  de  10  % nos 
|,da  legislação  em  vigor, 
dtado  ou  contribuinte  ^ 
o pagamento  das  quo- 


FULANO  & CIA. 
\Rua  e número 
Cidade 


RECEITA  BRUTA 


150,000,00 


Tecidos 


B.  P. 


/} 


pira  pagamento: 
> 16  horas. 


tftfs;  de  9 às  11  horas.  **  * ' DELEGADO  DO 

HiC- 


3 IMPCÍSTO 


ISSL, 


CÓDIGO 

DATA 

NOTIFIGACÃO 

9 / 6/43 

C - 10.325 

_1.®  Quota 

Cr  $ 

180,00 

Vencível  em 

2 / 8 / 194  3 - 

/ 

/194 

2.“  Quota 

Cr  $ 

idem 

Vencível  em 

" / 9 /194  3 — 

/ 

/194 

3.®  Quota 

Cr  $ 

idem 

Vencível  em 

•’  / 10  /194  3 - 

/ 

/194 

D£  '47ENOA 


II  LANÇAMENTO  COMUM  COM  SUPLEMENTO 

PESSOA  FÍSICA 


PROFISSÃO 

E.  FAMÍLIA. 

DATA 

...NOTIFICAÇÃO 

i.oo' 

30/6/43 

DeCtARAÇAO  — N.  E EXERCÍCIO 


165  - 42 


exercício 


Comunico-vos  que  o lança- 
mento constante  desta  notificação 
foi  feito  à vista  da  vossa  decla- 
ração de  rendimentos. 

Contra  o mesmo  podeis  recla- 
mar. mediante  requerimento,  isen- 
to de  selo.  dirigido  ao  Delegado 
Regional  do  Imposto  dc  Renda, 
acompanhado  desta  notificação, 
dentro  de  20  dias  contados  da 
data  de  seu  recebimento, 

Oa  pagamentos  deverão  ser 
efetuados  nos  vencimentos  tn- 
dioados.  3 vista  desta  notifi- 
cação. em  dinheiro,  às  Recebe-'; 
dorias  Federais.  Alfândegas.  Mc-; 
sas  de  Renda  e Colelorias 
Federais,  ou  por  cheque  oru- 
sado  ao  Banco  do  Brasil,  às 
Delegacias  Regionais  do  Im- ; 
posto  de  Renda.  t 

tía  «heques  serão  emitidoe  od^ 
enddmadoa  em  favor  da  Delegacia  i 
Regional  do  Imposto  de  Renda | 
ou  à sua  ordem.  , 

Findo  0 praso  de  cada  quota, 
cobrar-ae-á  a mora  de  10%  nos, 
termos  da  legislação  cm  vigor. 

E'  facultado  ao  contribuinte  j 
antecipar  o pagamento  das  quo- 
tas. 


SOBRENOME  - NOME 


y: 


Rua  e número 
Cidade 

1.“  Quota 

Cr  S 

110,00 

2."  Quota 

Cr  S 

3.“  Quota 

Cr  S'* 

. .. 

Idem 

4.“  Quota 

Cr  $ 

idem 

Estadõ 


MINISTÉRIO  OA  FAZÉ 

DIVISÃO  DO  IMPOSIO  DE  RE 

PESSOA  FiSICA 


Vencível  e 
Vencível  ei 
Vencível  ei 
Vencível  erin 


iV,  Anotação  Pagama 

— / /194 

/ /194— ... 

/4i^;  vj  - . / /194 

/1ô4  / /194 


CÉDULA 


■ RENDIMENJO,  BRJjTO 


ASu 


60.000,00 


R.  bruta 
R.  ,líq. 

R.  Ord.  Imp.  Renda 
Not»  135/43 
Dec.  3-200 
Nòt®'  135/42 


60,000,00 


SO.QS0,00 

54.00Ó,tí0 

1.460.00 

1.360.00 


146.00 

136.00 


Expediente  para  pagamento: 
da  n ás  15  horas.  | 

Aos  sábados:  de  9 às  11  horaa 


U 


DEÍJE0ADO  00  I 

U,'  ' -ili 


-Ai- 


III 


LANÇAMENTO  — EX-OFICIO  — FALTA 

1.  PESSOA  FiSICA 


DECLARAÇÃO  — N.  E EXERCÍCIO 

PROFISSÃO 

E.  família 

DATA 

NOTIFICAÇÃO 

^ •' 

í Ex-Of . 254/42 

r 

9 / 5 ' / 43 

E - 4 ^20 

Comunico  .vos  que  o lança- 
mento EX-OFFICIO  constante 
desta  notificação  foi  feito  à vista 
dos  elementos  obtidos  por  esta 
Delegacia. 

Contra  o mesmo  poãeis  recla- 
mar, mediante  requerimento  isen- 
to de  sélo  dirigido  ao  Delegado 
Regional  do  Imposto  de  Renda, 
acompanhado  desta  notificação, 
dentro  de  20  dias  contados  da 
data  de  seu  recebimento. 

Os  pagamentos  deverão  ser  efe- 
tuados nos  vencimentos  indi- 
cados à vista  desta  notificação 
em  dinheiro,  às  Recebedorias  Fe- 
derais, Alfândegas,  Mesas  de  Ren- 
da c Coletorias  Federais,  ou  por  Ji 
cheque  cruzado  ao  Banco  do 
Brasil,  às  Delegacias  Regionais 
do  Imposto  de  Renda. 

Os  cheques  serão  emitidos  ou 
endossados  cm  favor  da  Delegacia 
Regional  do  Imposto  dc  Renda  ou  . 
à sua  ordem. 

E‘  facultado  ao  contribuinte 
antecipar  0 pagamento  iLis  quotas. 

Expediente  para  pagamento;  ' 
de  11  às  16  horas.  > 

Aos  sábados:  de  9 ás  11  horas. 


SOBRENOME  - Nome 
Rua  e número 
Cidade 


Estado 


Quota 

Quota 

Quota 

Quota 


255,00 
idem  • 


idem 

idem 


Vencível  em  3./  6 / 1943  — 
Vencível  em  " 1 7 / 194  3 : — 


Vencível  em  | 
Vencível  em 


/ 8 /194  3 
/ 6/19^3  - 


CÉDULA 


RENDIMENTO  BRUTO 


36.000,00 


/> 


Brt, 
líq . 
•Ord. 
Extr . 


RENDIMENTO  jfcIQUiOO 


.ir.' 


36,000,00 

'ffcooo.oo 

""■^^00. 00 


M-50%' 


cg  ^ y 
comé^^f 


■ 


543/42 


OELEGAOO  DC/  IMPOSTO  DE  RÈNDA 


TOTAL 


A F%GAR 


irv  ' 


PESSOA  JURÍDICA  - Falta  de  declaração 


kraçAo  — n.  e exercício 


5/42 


CÓDIGO 


DÍOO-VM  que  0 lançamen- 
(IFFICIO  constante  desta  ^ 
foi  feito  à vista  dos ! 
obtidas  por  esta  De-Í 


DATA 


6 / 43 


notificação 

■'  fe-  -'jV-Tir 


exercício 


SOBRENOME  -'Nome 
Rua  e número 
Cidade 


1943 


Estado 


0 mesmo  podeis  recla- 
! requerimentoisento 

ao  Delegado  Re-  Quota  Cr 

fdo  Imposto  de  Renda,  2.*  Quota  Cr 
ado  desta  notificação. 

R.  20  dias  contados  da  data 
ebimento. 


MIKIt»TEFUO  O*  FAZENOa 

DiYisio  00  mio  K m 

PESSOA  jurídica 


3.“  Quota  Cr 


486,00 

idem 


Anot*ofto  '^RO*Fn«ntO 

Vencível  em  20  / 7 / 104  3 — / /194 

Vencível  em  " / j 194  ‘ f 

Vencível  em  " / /184  — / /1Q4 


0 entoa  deverão  ser  efe- 
làos  vencimentos  indica- 
I desta  notificação,  em 
às  Recebedorit^'  Fc- 
“ndegas.  Mesas  de'Ren-  ^ 
rias  Federais,  ou,  por 
ado  ao  ^anco  do 
Delegacias  Regionais 
1 de  Renda. 


serão  emitidos  ou  i 


em  favor  da  Delegacia 
I do  Imposto  de  Renda  ou 


Utado  ao  contribuinte 
[^0  pagamento  das  quotas. 


RECEITA  BRUTA 


90.000,00 


.'LUCRO  R^L  OU  PIÍESUMIDQ 


J.  B.  P 
Drogaria 


5.400,00 

R.  Extr.  M - 50% 


PROCESSO  N.  352/42 


para  pagaipanto; 
horaa. 

oa:  de  0 àa  11  horas. 


STO  DE  RENDA 


TOTAL  A PAGAR  Cr  $ 


JURÍDICA  — Declaração  inexata 


ÜRAÇÃO  — N.  E EXERCÍCIO 

53'o~  42 


Oeo-vos  que  0 tançamen- 
1CIO  constante  desta 
foi  feito ' à vista  dos 
obtidas  por  esta  De- 


CÓDIGO 

DATA 

NOTIFICAÇÃO 

9 

í 6 / 43 

E - 17.333 

FULANO  & CIA.  LTDA 
Rua  e número 
Cidade ' 


ebimento. 


ntoa  deverão  ser  efe- ' 
venoimentos  indica- 
I desta  notificação,  em 
às  Recebedorias  Fo- 
degas.  Mesas  de  Ren- 
iriãs  Federais,  ou.  por 
do  ao  Banco  do 
Delegacias  Regionais 
I de  Renda, 


serão  emitidos  ou 
I em  favor  da  Delegacia 
ldo..Iniposto  de  Renda  ou 


Mdo  ao  contribuinte  t 
feppgaimentodas  qootas.  ‘ 


pwa  pagamento: 
de  0 àt  11  horaa. 


[ a mesmo  podeis  recU' 

i^nte  requerimentoisento  . 

Wgido  ao  Delegado  Re-  Quota  Cr  $ 662.668,00 

Imposto  de  Renda,  2.“  Quota  Cr  $ 662.666,00 
3o  desta  notificação,  3 a Quota  Cr  $ ” idem 

r 20  dias  contados  da  data 


RECEITA  BRUTA 


C.  G 
Indú^tri^  fumo 


PROCESSO  N.  234/42 


.ÇGADO  po /(POSTO  DE  RENDA 


a 


’ '*1 


"1| 

■V  *«?  i 


}}. 


IV  LANÇAMENTO  EM  VIRTUDE  DE  RECLAMAÇÃO  OU  RECURSO 

1.  PESSOA  FÍSICA 


VH: 


-:í<: 


DECLARAÇÃO  — N.  E EXERCiCIO 


42 


102 

Comuiuco-va»  que  o lançamen- 
to constante  deeta  notificação 
foi  feito  de  acordo  com  o processo 
de  reclamação  ou  recursos. 

Em  ee  tratando  de  reclamação, 
caso  não  concordeis  com  o pre- 
sente lançamento,  assisto-vos  o di- 
reito de  recorrer  ao  1°.  Conselho 
de  Contribuintes  dentro  de  20  dias 
contados  do  recebimento  desta 
notificação,  cumprindo,  porem,  o 
disposto  nos  artigos  158,  159  e 
164  a 166  do  decreto-Iei  n.  4.178 


PROFISSÃO 

' E.  FAMiLIA 

DATA  NOTIFICAÇÃO 

1.03 

30j 

EXERCÍCIO 


SOBRENOME  - Nome 
Rua  e número 
Cidade 


MINISTÉRIO  DA  FAZS 

DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE 

PESSOA  FÍSiCi 


1. *  Quofa  Cr$ 

2. *  Quota  Cp$i 

3. “  Quota  Cr$ 

4. »  Quota  Cr$ 


194,00 

192-00 

idem 

idem 


Vencível  em  2Q  / 7| 
Vencível  em  ” / 8"^*" 

Vencível  em  . ” / 9 / 
Vencível  em  ’*  / 10  / 


de  13  de  março  de  1942. 

Os  psgamentoe  deverão  ser  rfe- 

tuados  nos  vencimentos  indica- 

c 

dos,  à vista  desta  notificação,  em 

E 

dinheiro,  às  Recebedorias  Fede- 

rais,  Alfândegas,  Mesas  de  Renda 

e Coletorias  Federais,  ou  por  che- 

que  cruzado  ao  Ranco  do  Brasil,  ^ 

V, 

às  Delegacias  Regionais  de  Im-  ' 

posto  de  Renda, 

' og. 

Os  cheques  serão  emitidos  ou 

endossados  em  favor  da  Delegacia  - 

Regional  do  Imposto  de  Renda  ' 

1 Eng 

ou  & sua  ordem. 

E'  facullado  ao  contribuinte  an- 
tecipar 0 pagamento  das  quotas. 

Expediente  para  pagamento  : 
de  11  às  15  horas. 

Aos  Sàtwdos:  ds  Sàs  II  horas. 


CÉDULA 


RENDIMENTO  BRUTO 


Z6.000,00 

12.000,00 

R.  Bruta 
R..Líq. 


RENDIMENTO  LlOUlDQ 


Anot&ç&o  Pagniriii 

- / /194 " 

- 7 /194 

- / /194 

- / ’ /194 


IMPOSTO. 


36.000,00 

9.000,00 


45.Q00,00 

30.000.00 


' * ■‘i  'p  J ■ 


p PRQCES8Q  N.  298/43 

-■  /I 


OELEGADO 


(tPOSTO  DE  R^OA  'Á  i-f 

- ■ te?#';' 

mLiíÈÊí 


PESSQA  JURÍDICA 


DECLARAÇÃO  — N.  E EXERCÍCIO 


553/4Z 


CÓDIGO 


Comunlco-voe  que  o íança> 
oiento  constante  desta  notificarão 
foi  feito  de  acordo  com  o processo 
de  reclamação  ou  recurso. 

£m  fit  tratando  de  leclamação, 
caao  não  concordeis  com  o pre- 
sente lançamento,  aasíste-vos  o di> 
rei  to  de  recorrer  ao  1®  Conselho 
de  Contribuintee  dentro  de  20  dias 
contados  do  recebimento  desta 
notificação,  cumprindo,  porém. 
0 disposto  nos  artigos  158, 159  e 
161  a 166  do  denreto-Iei  n.  4.178 
de  13  de  março  de  1942. 

Os  pagamentos  deverão  ser  efe- 
tuados nos  vencimentos  indica- 
dos, à vista  desta  notificação,  em 
dinheiro,  às  Recebedorias  Federais, 
Alfândegas,  Mesas  de  Renda  e 
Coletorias  Fedcraisf  ou  por  cheque 
cruzado  ao  Banco  do  Brasil,  às 
Delegacias  Regionais  do  Imposto 
de  Renda. 

Os  cheques  serão  emitidos  ou 
endossados  em  favor  da  Delegacia 
Regional  do  Imposto  de  Renda 
ou  à sua  ordem. 

£'  facultado  ao  contribuinte 
an^iparo  pagamento  das  quotas. 


^ .FULANO  & CIA. 
V Rua  j6  número . 
''  Gidáfâe 

r---. 


1.*  Quota  Cr  S 
2^  Quota  Cr  $ 
3.*  Quota  Cr  $ 


PRQCESSQ 


ExpMliente  para  pagamento : 
de  11  às  15  horaa. 

Aos  sábadoe:  de  9 àe  11  horaa. 


3.000,00 

3.000,00 

idem 


RECEITA  BRUTA 


0.  P.  s 

Ferrage 


DELEGADO  DO  IMPOSTO  OE 


ÍTIFICO  QUE: 

>ME:  pÇ®REN0ME  - Nome 
pua  é ;número 

TADO 

|^^.jPAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada 

renda  vencível  emi..  17  j ...  S..;J.  43.... 

RENDA  ORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda Cr$.. 

O 

Decreto-lei  n.  3.200 Cr$  . 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA  . 

Imposto  de  Renda  — Multa % 

k ^ 

Decreto-lei  n.  3.200  — Multa.;  


77.893,30 


Cr$,, 


.f><giatenta  e sete  mil  oitocentos  e noventa  e trís%~ 


TOTAL 


;ros  e 30  cts.  ( Importância  por  extenso) 

Coletoria  Cidade 


(Exatoria  - espécie  e sede) 


(ESCRIVÃO 


DE J 


I EXATOR  I 


2.  PESSOA  JURÍDICA  — Lançamento  comum 


mFICO  QUE : 


)ME  ! & CIA 

número 

íTADOí^^ade 


Estado 


P A Q o U a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada, 
iltiva  à^^»^^ota  do  imposto  de  renda  vencível  em...  2 ../...  8 ../.  43  .:i 


RENDA  ORDINARIA 
Imposto  de  Renda 


. RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda  — Multa 


- 


3. 


■vv, 


-f.. 

' •'  -^.  '^í 


T ^T’  ^ 

V'V 


3.  PESSOA  FÍSICA 
Distrito  FederdI  e Cidade  de  São  Paulo 


• CERTIFICO  QUE: 


NOME:  SOBRENOME  - Nome 

END. : jRua  e númerb  , ,v 

ESTADO  f ■ . Dlstx%  ,Pederal*-'^S 

VAI  PAGAR  a importância  abaixo  discriminada,  relativa 

quota  do  imposto  de  renda  vencível  em  . 17 / 43  : 

RENDA  ORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda 

Decreto-lei  n.  3.200  

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda  — Multa. 

Decreto-lei  n.  3.200 — Multa.. 

setenta  e sete  mil  .oitocentos  e noventa  e-  três 

cruzeiros  ••  0 30  CtS.  <lmportânc(»-por  «xtçnat») 


Aercíc 


19- 


'fi 


MINISTÉRIO  OA  fazenda 

DIVISÃO  DO  IMFOSIO  D[  RENDA 

PESSOA  FiSICA 


RECIBO  N.ia 


Cr$„u...r:. 


.i.n-.r.c 


Cr  $ . ,1:  tf 


Cr  


(- 


Cr$, 


r,  , . _ . ,■  DisWto  FecJeral  é.,  v-  . 

Delegacia  Regional,  — 


% 

PAGAMENTO 

EM  CHEQUE 

Recebí. 

' ■»  .V 

Em--. ,de.  ■ • 

íí  - ■ 

í-^r,À 

de  19-,-;- 

Delegacia  -Regional 

Distriíó  Federal 
,?  São'.  Paulo 

j 


(Assinatura  ^do  fonclonáWd)  . 

. -.V  . ■.  -'7  J «r . 


PAGAMENTO  EM  DINHEIRO 


Recebí. 


4.  PESSOA  JURÍDICA 
Distrito  Federal  e Cidade  de  São  Paulo 


CERTIFICO  QUE; 


NOME:  FULANO  & CIÁ,  V 
END.:  Rua  6 TlÚDierO 

ESTADO  r 


. Federá  ; 


ministério  da  FAZSNC 

DIVISÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENO 


PESSOA  JURÍOK 


VAI  PAGAR  a importância  abaixo  discriminada,  relativa 


à...  1“...  quota  do  imposto  de  renda  vencível  em  K.  2.^/.,  8.^../ 43 ..;  i 


Ni 


RENDA  ORDINÁRIA  • 

Imposto  de  Renda. 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


Imposto  de  Renda  — Multa......!.í*2ír''. 

cento  e oi  tenta  total 


(liçportâTOia  por  axíenso)" 

Delegacia  Regional  g. 


-J  V' 


PAGAMENTO  EM  CHEQUE 


PAGAMENTO  EM  DINHEIRO 


Recebí. 


Em 


• •■rde 


Delegacia  Regional 


Distrito  Federal 


Recebí. 


Sfio  Paulo 


5.  PESSOA  FÍSICA  — Lançamento  “Ex-otficio” 


ÍRTIFICO  QUE; 


^ME ; pSOBRENOME  - Nome 
ip-:  e número 

TADC^idade 


Estado 


ministcrio  oa  ^AzeNOí 

oivisâo  00  iiposío  iK  nu 

PESSOA  FiSICA 


PAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada 

Etiv^lf 2 . .^-quota  do  imposto  de  renda  vencível  emt,..  3 7..../ .'43  . RECIBO  N E - 4 320 

► I 4 • . >. 


RENDA  ORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda CrS.:^^ 

Cr$  . - 


170 , 00 


Decreto-lei  n.  3.200 ; 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda — Multa.  50  %'. Cr$ . 85,00 

Decreto-lei  n.  3.200  — Multa  j»..  CrS  ^ ... 


. duzenfos'"e 'cinqüenta  e cinco  cruzeiros 


( Importância  por  extenso ) 


» Coleto  ria 


Cidade 


— , DE 


( Exatoria'-  espécie  e sede  ) 


< ESCRIVÃO 


PESSOA  JURÍDICA  — Lançamento  “Ex-oíficio" 


(£XATOR  » 


TIFICO  QUE: 

lE : ^^BpiNOME  - Nome.  . 

■'le  número  . • .. 

ADOMíffiliàde  Estado  / 

PAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada, 

[quota  do  imposto  de  renda  vencível  ®m^20./... 7 


RENDA  ORDINÁRIA  . 

Ipnposto  de  Renda 

^ RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda  — Multa".  50  %j 

»,cduat,rocentos  e oitenta  e^e^  cn^zeiros 

— 5-: " 

p-.  V . (Importância  por  extenso; 

'C  (ípletoria 


EXERCtClO 


MINISTÉRIO  OA  r/.7ENO^  iM 

OIYISÍO  DO  iPOSIO  Dí  m 

PESSOA  JURIDICA 

RECIBO  N.  E-122--  m 


Cr$ 


324.00 


162.00 


486.00 


Cidade 


i:[r- 


DE 


■ 'tExâtoria- espécie  e sede) 


mãi 


V T- 


h'-- 


& 


PESSOA  FÍSICA  — Lançamento  em  virtude  de  Reclamação  ou  Recurso 


CERTIFICO  QUE: 


NOME : SOBRENOMl—  Nome 
END. : Ruá  6 Mmero  ' 


ESTADO:^  Cidade 


Estado 


t,  PAGOU  a esta  exatoria  a importância_  abaixo  discriminada 

relativa  4.  “ícjuota  do  imposto  de  renda  vencível  emi.’ 20  10  ,^.  43^j 


RENDA  ORDINARIA 

Imposto  de  Renda Cr 

Decreto-lei  n.  3.200 -Cr$! 


RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


Imposto  de  Renda — Multa....  


Decreto-lei  n.  3.200  — Multa i;  ! 


(I 


ceilü®  «...noventa  e dois  cruzeiros 


( Importãnota  .pw  oxienso ) 


Coleto ria 


(Exatoria -«apéciè  e sede) 


. (ESCRIVÃO) 


CERTIFICO  QUE; 


NOME  : V FÜLÁNÔ 
END.:  I Rua  e número 
ESTADct  Cidade 


V'’ 

«.»- 


PAGOU  a esta  exatoria  a impoHância  abaixo  discriminada. 


relativa  â 3.-^quota  do  imposto  de  renda  vencível  em  20./.. 


RENDA  ORDINARIA 


Imposto  de  Renda. 


RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


Imposto  de  Renda  — Multa  j. ’ 


(f- 


três  mil  cruzeiros  . 


(Importância  por  extenso) 


Alfândega 


(Exatoria  - eapâoie  e sedo) 
(ESCRIVÃO) 


8.  PESSOA  JURÍDICA  — Lançamento  em  virtude  de  Reclamação  ou  Recurso 


Cidade 


\ -7  ' 7- . : . .r#  í.  rr . 


VI 


RECIBOS  DE  ARRECADAÇÃO  RELATIVOS  ÀS  RENDAS  NÃO  LANÇADAS 

1.  PESSOA  FÍSICA  — Pagamento  no  ato  de  entrega  da  declaraçio 


CERTIFICO  QUE: 


NOME  4f- 
END.:  ; - 

ESTADt^ 


RENDA  ORDINÁRIA 


Cv; 


PAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada 

DECLARAÇÃO  DE  RENDIMENTOS 
> relativa  ao  imposto  de  renda : 


Imposto  de  Ren^a ! 

Decreto-lei  n.  3.200.,,. < 


RENDA  extraordinária  : 

Imposto  de  Renda  — • Cp| 

Decreto-lei  n.  3.200  — Multa..  . „ Cr$ 


ÍJi  ’ 

* 



í*$: 

{ tmp<írtâne}a  por  extenso ) 


TOTAL  Cr« 


( Exatoria  - eepéols  e aede)  ' 


( ESCRIVÃO  ) 


í EXATOR 


2.  PESSOA  JURÍDICA  — Pagamento  no  ato  de  entrega  da  declaração 

-r 


CERTIFICO  QUE: 


NOMEi 
END.  ;[ 

ESTA[ 

PAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada 
ÍQA..fiA  SUA  DECLARAÇÃO  DE  RENDIMENTOS 
. relativa  ao  imposto  de  renda: 


MINISTÉRIO  OA  FAZÉnO* 


DIVISÃO  00  liPOSIO  K iM 

PESSOA  JURlOICA 


( fy>  *lw  Oe  •ntr«9« 
<ta  tf«c<«r«ç#D  \ 


RECIBO  N9  46038 


RENDA  ORDINARIA 
Imposto  de  Renda 
RENDA  EXTRAORDIN 
Imposto  de  Renda  — Multi 


' (Importância  por  axtsnso ) 


If,  ( Exatoria  - eanéçie  o aede  ), 


K’ 


.(ESCRIVÃO) 


r / ■■■ 


.m 


Multa  de  mora 


CERTIFICO  QUE: 


NOME: 

END.! 

estado: 


'.ü6* 


'íí  ■ 


EXi 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

DIVISÃO  flO  IMPOSTO  DE  RENDA 

MULTA  DE  MORA 


PAGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada  rela- 


tiva à MULTA  DE  MORA,  por  ter  efetuado  fora  do  prazo  regulamentar  o ^RECIBO  N9  106048 


de  


a que  se  refere  o recibo  n. 


lNDã  extraordinária 

Imposto  de  Renda 

Multa  de  Mora  • 10%  s/  Cr$-. 
Decreto-lei  n.  3.200 
, Multa  de  Mora  '10%  s/  Cr$. 


Cr$| 


Cr$| 


(èxatorla-espécte-^íMeX  ; - v •’ 


• J 


TOTAL  ,6r$Ê 

1'í^J 


IMsã 


(ESCRIVÃO) 


i 


4. 


Retenção  na  fonte 


■>  t. 


CERTIFICO  QUE: 


NOME:! 
END.i 
ESTADi 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

DIVISÃO  00  IMPOSTO  DE  RENDA 

RETENÇÃO  NA  FONTE 


RECOLHEU  a esta  exatoria  a 
de  acordo  com  a Guia  de  Re 


ortância  abaixo  discriminada, 


RECIBO  N9  38047 


RENDA  ORDINARIA 


Imposto  de  Renda 

RENDA  EXTRAORDINÁRÍA 


Multa  de  Mora  - 10  %. 


^ ' V ,-.,'..:j,..V. 


í?  •• i 


(t«<iwnne!a  por  ■ 


ííír-ft''l 


<<í 


Exatoria  > esteie  a •oda  - . 

' ' fii  ^ * . - ■ ■ 


1^: 

■ .•'■r.'" 


(ESCRIVÃO) 

•h 


TT'./”  ,.r 


^ 'jC»  - ' 


. líJí?; 


V 2'^'SL. 

■'  í-S-  -■ 


M" 


.■í; 


1 


II  . * IPÜ- 


r'  ; 


5. 


PESSOA  FÍSICA  — Movimento  de  fundos 


CERTIFICO  QUE: 

\ - * ' 

NOME: e ■ ' 
END.:-  p'  ■ 

E ST  ADO^”/^ 


. f 
>J  * i' 


, * t lít  ircício 

I 194Í 


PAGOU  a esta  exatoria  a Imoorlânciaj' abaixo  discriminada,  relativa  à—..  ... 

qudCK  do  imposto  de  renda  vencivet  j ^ ^ arreca 

^rWENTO  DE  PUNDolt’  com  sí  - 

; ÍEXATORIA  — ESPÉCIC 

'^--de  acordo  com  a notíficaçlQ^,.  do  lançamento" 

_ij9.-i.í......da  Delegacia  do  Imposto  de  Renda‘^em>"v/..^„,.4ii.i^5ít 

^ ; 

RENDA  ORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda  

RENDA  EXTRAORDINÁR|-A^,^>-g 

Imposto  de  Renda  — Multa-v^9% 


. . , , MINI8T6BIO  o*  vazfNOa 

^ K mi 

PESSOA  JURlOICA 

IMeviMWle  tft 


N9  72044 


(Importância  por  extenso) 
(Exatoria  — espécie  e «edé) 
(Escrivão). 


, JôiW- 
) 


DE 


6. 


PESSOA  JURÍDICA  — Movimento  de  fundos 


5ERTIFICO  QUE: 


■4^dSk‘  i 

.M 


y‘ 


viiniSTêRIO  o*  eoíSNOa 

OlVISâO  00  iPOSIl  » KW 

PESSOA  FÍSICA 

<MoviiMntQ  Ó9 


^AGOU  a esta  exatoria  a importância  abaixo  discriminada,  relativa  à quota 

imposto  de  renda  vencível  em  / / , que  é arrecadada  por 

10VIMENTO  DE  FUNDOS  com  a i 


Lnsdb) 


( EXATORIA  — ESPÉCIE 

de  acórdo  com  a notificação  de  lança- 


RECIBO  N?  118037 


ato  n — 19 da  Delegacia  do  Imposto  de  Renda  em 

RENDA  ORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda Cr$ 

Dec.-lef  n.  3.200  £íl 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

Imposto  de  Renda  — Multa v % 

Dec.-lei  n.  3.200  — Multa  


íi-9 ~í  ■ • 

te'- 

,1 

-v.™ 

. -ü.  . 


(Importância  por  extenso) 
(Exatoria.-^  eepécie  e sede) 

^ - * ■ 'v 

(Escrivão)'. 


Dívida  ativa  — Cobrança  amigável  e executiva 


CERTIFICO  QUE: 




» . . '•\V'  • ' Ar^ 

.■  'i''t  i'V- 

■.kl  ..'SS5‘  ••  ; • •'  -’v4v2 


NOME: 
END. : 
ESTADOí 


3 A- 

••*  ■ <W>’ “ 4S-  ”i 


PAGOU  a esfa  exatoria  a Importância  abaixo 


ministério  da  fazenda 


DIVISÃO  00 IMPOSIO  DE  RENDA 

DÍVIOA  ATIVA 


discriminada 


RECIBO  N?  120011 


RENDA  EXTRAORDINARIA 


Dívida  Ativa  do  exercício  de  19;. 

h'"-  r-'*  h h.  . h-Vi-iV  **''-•'■  •^V-h  • líhh»  .Cr*^. 

"X.'  ■■  \'  ",  • '"irí 


'•.*'V  • — á'i*-  • tAiJ;í  ; 


(Importánota  por  extenso)  ,'> 


-DE_ 


(ESCRlvAO) 


V. 


Os  docümentos  a seguir  destinar-se-ão: 


1)  NOTIFICAÇÕES  DE  LANÇAMENTO 


1“  via  - contribuinte; 

2»  via  - serviço  de  lançamento  da  Delegacia  Regional  (movimento 
próprio)  ou  Delegacia  Seccional  - arquivo  em  ordem  nu- 
mérica; 

3»  via  - serviço  de  controle  e estatística  da  Divisão  do  Imposto 
de  Renda; 

4*  via  - serviço  de  cadastro  da  Delegacia  Regional  (movimento  pró- 
prio) ou  Delegacia  Seccional  - ficha  matriz  da  declaração 
de  rendimentos  - arquivo  em  ordem  alfabética; 

5®  via  -"  serviço  de  lançamento  da  Delegacia  Regional  (movimento 
próprio)  ou  Delegacia  Seccional  - ficha  para  anotação  de 
pagamentos  - arquivo  em  ordem  alfabética. 


2)  RECIBOS  DE  ARRECADAÇÃO  (inclusive  das  rendas  não  lançadas) 


1®  via  - contribuinte; 

'3 

2»  -via  - Delegacia  Regional  (movimento  próprio)  ou  Delegacia  Sec- 

•I 

cional;  ’ ’ 


■■  ■"/  • ' ♦•'I 


3“  via  - órgão  arrecadador; 

4»  via  - órgão  arrecadador. 

notifioaç6es  de  lançamento  comum,  "ex-offiolo"  s re- 
clamação ou  recurso,  deverão  ter  numeraçSes  distintas,  precedidas  res- 
pectivamente  das  letras  C,  E e R. 

VII.  0 Código  de  encargos  de  família  a ser  utilizado  no  preen- 
chimento das  notificações  de  lançamento  das  pessoas  físicas  compor- 
se-á  de  três  algarismos,  de  modo  que  o primeiro  indique  a existência 
da  esposa  ou  espôso,  e os  demais,  separados  dêste  por  um  ponto,  o nú- 
mero de  filhos. 


EXEMPLO: 


0.00  contribuinte  solteiro  ou  viúvo  sem  filhos 
0.01  - contribuinte  viúvo  com  um  filho 
1.00  - contribuinte  casado  sem  filhos 
1.09  - contribuinte  casado  com  nove  filhos. 


VIII. 


A .codificação  do  comércio,  indústria. e profissão,  constante 
do  plano  aprovado  pela  Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  da  Dire- 
'Joria  do  Imposto  de  Renda,  será  adotada  quando  for  ultimada  a implan- 
tação do  plano  em  apreço,  devendo  ser  insertas,  na  parte  final  das 
notificações  de  lançamento,  segundo  os  exemplos  indicados  nos  modelos 
anexos;  as  espécies  de  atividades  codificadas  de  acôrdo  com  as  suas 
próprias  designações. 

IX.  Os  serventuários  que  preencherem  ou  conferirem  as  notifi- 
cações de  lançamento  e recibos  de  arrecadação,  deverão  apor  nesses 
documentos  as  suas  iniciais,  de  modo  a ser  distinta  a responsabilidade 
de  cada  um  dêles  no  serviço  que  executarem. 

( 

X.  Os  recibos  de  arrecadação  relativos  às  rendas  lançadas 
terão  as  mesmas  letras  e números  das  notificações  de  lançamento  a que 
se  referirem. 

XI.  0 imposto  devido  pelas  pessoas  físicas  e jurídicas  deverá 
ser  pago  de  uma  só  vez,  quando  inferior  a Cr$  100,00  e Cr$  500,00, 
respectivamente.  Tratando-se  de  imposto  superior  a essas  quantias,  é 
permitido  às  pessoas  físicas  o pagamento  em  quatro  quotas  e,  às  ju- 
rídicas, em  três  quotas,  também  iguais. 

XII.  0 imposto  adicional  criado  pelo  decreto-lei  n.  3.200,  de 
19  de  abril  de  1941  - que  dispõe  sôbre  a organização  e proteção  à fa- 
mília - será  pago  de  uma  só  vez,  juntamente  com  o total  ou  a primeira 

quota  do  imposto  de  renda. 

XIII.  As  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  e Delegacias 
.Seccionais  remeterão  aos  órgãos  arrecadadores  de  sua  jurisdição  as 


^ w-  A 


a-” 


notificações  de  lançamento,  avisos  de  recepção  (A.R.)  e recibos  de  ar- 
recadação das  rendas  lançadas,  acompanhados  de  relação,  em  duas  vias, 
que  deverá  conter  o número  da  notificação,  o nome  do  contribuinte  e a 
importância  total  notificada. 

XIV.  As  3as.  vias  das  notificações  de  lançamento  deverão  ser 
transmitidas  diretamente  ao  Serviço  de  Contrôle  e Estatística  da  Di- 
visão do  Imposto  de  Renda  pelas  Delegacias  Region3,is  (movimento  pró- 
prio) e Delegacias  Seccionais,  devidamente  relacionadas,  nas  mesmas 
épocas  em  que  os  originais  forem  expedidos  áos  contribuintes. 

XV.  Os  órgãos  arrecadadores  deverão  devolver  às  Delegacias 
Regionais  (movimento  próprio)  e Delegacias  Seccionais,  que  lhes  hajam 
transmitido  as  notificações  de  lançamento,  avisos  de  recepção  (A.R.) 
e recibos  de  arrecadação  das  rendas  lançadas,  a primeira  via  da  re- 
lação a que  alude  o item  XIII,  devidamente  datada  e “assinada,  dentro 
de  10  dias  de  seu  recebimento. 

XVI.  Os  contribuintes  domiciliados  nas  cidades  em  que  se  en- 
contram instaladas  as  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  ou 
Delegacias  Seccionais,  deverão  ser  notificados  pelas  Repartições  do 
Imposto  de  Renda,  que  transmitirão  aos  órgãos  arrecadadores  unicamente 
os  recibos  de  arrecadação  das  rendas  lançadas. 

XVII.  Uma  das  vias  de  relação  dos  recibos  de  que  trata  o item 
anterior,  contendo  o número  dos  mesmos,  o nome  do  contribuinte  e a impor- 
tância, será  devolvida,  datada  e assinada,  pelo  órgão  arreoadador,  à 
Delegacia  Regional  (movimento  próprio)  ou  Delegacia  Seccional  que  haja 
procedido  ao  lançamento. 

XVIII.  Os  contribuintes  não  compreendidos  no  item  XVI  receberão 
as  notificações  de  lançamento  preenchidas  pelas  Delegacias  do  Imposto 
de  Renda,  por  intermédio  dos  órgãos  arrecadadores  a que  estiverem  ju- 

risdicionado,s . ' ■ 

• 

XIX.  As  Delegacias  Regionais  do  Distrito  Federal  e no  Estado 
de  São  Paulo,  esta  última  quanto  ao  movimento  próprio,  manterão,  na 
Secção  de  Lançamento  e Contrôle  da  Arrecadação  (Sc.L.),  sob  responsa- 
bilidade pessoal  dos  funcionários  que  forem  incumbidos  de  sua  guarda, 
convenientemente  arquivados,  os  recibos  de  arrecadação  dás  rendas  lan- 
çadas, os  quais  deve‘rão  ser  emitidos  na  forma  da  legislação  em  vigor 
e de  conformidade  com  o que,  até  então,  nesse  particular,  vem  sendo 
adotado  nas  Delegacias  em  aprêço.  • ' 

XX.  Os  processos  de  reclamação  .ou  requrs'o,  referentes  à anu- 
lação de  lançamentos,  deverão  ser  remetidos  aos  órgãos  arrecadadores 
pelas  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  ou  Delegapias  Seccio- 
nais, acompanhados  das  novas  notificações  e respectivos  recibos,  tôdas 
as  vêzes  que,  em  face  do  julgamento,  se  impuser  outro  lançamento. 
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XXI.  As  Delegacias  Regionais  e Seccionais  deverão  transmitir, 
mensalmente,  ao  Serviço  de  Oontrôle  e Estatística  da  Divisão  do  1.1 
posto  de  Renda,  uma  relagSo  dos  lançamentos  cancelados,  que,  em  vir- 
tude de  decisão  proferida  em  processos  de  reclamação  ou  recurso,  não 
haja  imposto  a cobrar,  afim  de  serem  anuladas  as  anotaçães  anterior- 
mente.  feitas  por  aquele  Serviço,  relatlvamente  às  notlfloaçSos  a que 
se  referirem  os  cancelamentos. 

XXII.  Os  rendimentos  consignados  nas  declarações  isentas  deverão 
ser  insertos,  no  corrente  exercício,  a título  precário,  em  fichas  ma- 
trizes de  cadastro  até  agora  adotadas. 

XXIII.  Os  recibos  relativos  às  rendas  lançadas  deverão  ser  au- 
tenticados com  a rubrica  dos  Delegados  Regionais  ou  Seccionais  ou 
pelos  funcionários  para  esse  fim  especialmente  designados. 

XXIV.  Os  livros-talões  relativos  às  rendas  não  lançadas  deverão 
ser  fornecidos  aos  órgãos  arrecadadores  pelas  Delegacias  Regionais 
(Movimento  proprio)  e Delegacias  Seccionais,*  depois  de  lavrados  os 
têrmos  de  abertura  e encerramento,  bem  como  autenticados  na  forma  do 
item  anterior. 


XXV.  0 fornecimento  dos  livros-talões  a que  alude  o item  XXIV 
deverá  ser  registado  pelas  Delegacias  do  Imposto  de  Renda,  para  que, 
em  .qualquer  época,  seja  possível  se  apurar*  a autenticidade  e proce- 
dência dos  recibos  relativos  às  rendas  não  lançadas. 

XXVI.  Compete  às  Coletorias,  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas: 

1)  efetuar  a arrecadação  de  acôrdo  com  os  recibos  e re- 
lações que  lhes  forem  remetidos  pelas  Delegacias  Re- 
gionais (movimento  próprio)  ou  Delegacias  Seccionais, 
referentes  aos  contribuintes  de  sua  jurisdição; 

2.)  remeter  às  suas  Agências  os  recibos  e relações  expe- 
didos pelas  Repartições  do  Imposto  de  Renda; 

3)  comunicar  à Delegacia  Regional  (movimento  próprio)  ou 
Delegacia  Seccional  ,a  que  estiverem  jurisdicionados, 
por  telegrama,  até  o dia  5 de  cada  mês,  a arrecadação 
efetuada  no  mês  anterior,  relativa  à Pessoa  Física, 
Pessoa  Jurídica,  Retenção  nas  Fontes,  decreto-lei  n(t- 
mero' 3.200,  Dívida  Ativa  (cobrança  amigável  e executi- 
va), bem  como  à multa  do  imposto  de  renda.  Subscrição 
Compulsória  de  Obrigações  de  Guerra  e decreto-lei  nú- 
mero 3.200; 

4)  remeter  à Delegacia  Regional  (movimento  próprio)  ou 
Delegacia  Seccional  sob  cuja  jurisdição  se-  encontrar, 
até  o dia  10  do  mês  seguinte  ao  vencido,  as  segundas 


vias  dos  recibos  emitidos  referentes  à arrecadação  co- 
municada de  acôrdo  com  o n.  3 dêste  item,  acompa- 
nhadas de  relação  em  que  conste  o número  e Iqtra  dos 
documentos  de  receita,  nome  do  contribuinte  e impor- 
tância arrecadada. 

XXVII.,  Os  cheques  emitidos  ou  endossados  em  favor  das  Delegacias 
Regionais  do  Imposto  de  Renda  ou  à sua  ordem,  em  pagamento  do  imposto 
devido,  serão  pelas  mesmas,  diária  e diretamente,  recolhidos  ao  Banco 
do  Brasil  ou  suas  Agências,  mediante  guia,  em  três  vias,  das  quais 
constarão: 

1)  nome  da  repartição  que  efetua  o recolhimento; 

2)  número  e data  da  guia; 

3)  número  e importância  de  cada  cheque; 

4)  Banco  sacado; 

5)  quantidade  de  cheques  e importância  total  da  guia. 

XXVIII.  Os  cheques  sacados  sôbre  praças  diversas  daquelas  em  que 
estiver  localizada  a Agência  do  Banco  do ' Brasil  serão  relacionados 
em  guias  distintas,  de  côr  diferente,  das  quais  constarão  as  mesmas 
indicações  mencionadas  no  item  anterior,  além  da  referênoia  à praça  do 
sacado. 

XXIX.  A primeira  via  de  recolhimento  pertencerá  ao  Banco,  sendo 
as  restantes,  com  o respectivo  recibo,  devolvidas  à repartição  de  ori- 
gem, que  arquivará  a terceira  e remeterá  a segunda,  no  mesmo  dia,  à 
Contadoria  Seccional  respectiva  (na  Divisão  do  Imposto  do  Renda  ou  na 
Delegacia  Fiscal  no  Estado,  segundo  o ca^o),  acompanhada  da  classifi- 
cação da  receita  recolhida,  na  conformidade  do  modêlo  transmitido  às 
Delegacias  Regionais  pela  circular  n.  7,  de  16  de  fevereiro  de  1943, 
desta  Divisão. 

XXX.  Quando  a arrecadação  for  procedida  por  meio  de  cheque,  de- 
verão os  órgãos  arrecadadores  anotar  nos  recibos  o número  do  cheque  e 
o nome  do  Banco  sacado. 

XXXI.  As  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  e Delegacias 
Seccionais  deverão  registar  nas  fichas  de  ANOTAÇÃO  DE  PAGAMENTOS  as 
cobranças  efetuadas,  bem  como,  nas  relações,  a que  aludem  os  itens 
XIII  e XVIII  destas  instruções,  a baixa  de  responsabilidade  dos  órgãos 
arrecadadores. 

... 

XXXII.  Os  recolhimentos  feitos,  em  virtude  de  Dívida  Ativa,  ami- 
gável ou  executiva  e impostos  retidos  pelas  fontes,  deverão  ser  ano- 
tados, a título  precário,  em  fichas  existentes  nas  Delegacias  Regi- 
onais (movimento  próprio)  e.  Delegacias  Seccionais,  até  que  seja  in- 
tegralmentè  implantado  o plano  aprovado  pela  Comissão  de  Reorganização 
dos  Serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 
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XXXIII . 


As  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  e Delegacias 
Seccionais,  à vista  dos  reolbos  de  que  trata  o n.  4 do  item  XWI 
prepararão  os  mapas  mensais  de  arrecadação  mandados  adotar  pelo  cfiolo- 
oiroular  n.  3,  de  4 de  setembro  de  1942,  desta  Divisão,  depois  de 
feitas  as  necessárias  conferências  quanto  à classificação  da  Receita 
e exatidão  das  parcelas  arrecadadas. 


XXXIV.  A multa  de  mora  decorrente  do  recolhimento  da  subscrição 
compulsória  de  Obrigações  de  Guerra,  prevista  no  § 3®  do  art.  5*  do 
decreto-lei  n.  4.759,  de  5 de ‘outubro  último,  que  constitue  receita 
da  União,  deve  ser  inserta  no  mapa  mensal  de  arrecadação  a que  men- 
ciona o item  anterior,  na  parte  relativa  à RENDA  EXTRAORDINÁRIA  - IM- 
POSTO DE  RENDA  - MULTA. 


. Os  mapas  mensais  de  arrecadação  preenchidos  na  forma  do 
item  XXXIV  deverão  ser  acompanhados  da  relação  recomendada  pelo  ofí- 
cio—circular  n.  818,  de  24  de  fevereiro  último,  desta  Divisão,  de  modo 
a destacar  a importância  das  multas  arrecadadas  à conta  do  imposto  de 
renda  e da  subscrição  compulsória  de  Obrigações  de  Guerra. 

XXXVI.  As  Coletorias,  Mesas  de  Rendas  e Alfândegas,  no  dia  31  de  de- 
zembro, deverão  devolver  às  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio) 
ou  Delegacias  Seccionais  que  hajam  procedido  ao  lançamento,  as  quatro 
vias  dos  recibos  relativos  às  rendas  lançadas  não  emitidos  por  falta 
de  pagamento  nos  prazos  de  vencimento,  datadas  e assinadas,  com  a de- 
claração "NÃO  PAGOU",  de  modo  que  êsses  documentos  poss2un  servir  do 
base  à apuração  e cobrança  da  Dívida  Ativa,  bem  como  para  baixa  do 
responsabilidade  dos  próprios  órgãos  arrecadadores. 

XXXVII.  As  Delegacias  Regionais  (movimento  próprio)  e Delegacias 
Seccionais  deverão  providenciar,  até  o encerramento  do  presente  exer- 
cício, a apuração  dos  débitos  com  prazos  vencidos  para  pagamento  e re- 
ferentes a exercícios  passados,  afim-de  que  seja  iniciada  imediata- 
mente  a sua  cobrança  amigável  ou  executiva,  como  Dívida  Ativa. 

XXXVIII.  As  Delegacias  Seccionais  deverão  comunicar  à Delegacia 
Regional,  por  telegrama,  até  o dia  10  de  cada  mês  vencido,  a arreca- 
dação procedida  em  sua  jurt-sdição  e transmitida  na  forma  do  n.  3 do 
item  XXVI  destas  instruções. 

XXXIX.  As  Delegacias  Regionais  comunicarão  à Divisão  do  Imposto 
de  Renda,  telegràfioaaente,  até  o dia  20  do  mês  a que  se  referir,  o 
resultado  da  arrecadação  procedida  em  todo  o Estado,  bem  como,  até  o 
dta  30,  remeterão  03  mapas  recomendados  pelo  ofíoio-olroular  n.  3, 
d^  4 de  setembro  de  1942. 
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XL..  Os  prazos  a que  aludem  os  Itens  XXXVIII  e XXXIX  sSd  lai- 

prorrogáveis  e,  por  isso,  as  Delegacias  Regionais  e Seccionais  devem 
tomar  as  providências  indispensáveis  para  que  os  serviços  de  arreca-  ^ 
dação  se  processem  com  tôda  regularidade. 
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